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Prefácio
Nelson Hubner
Diretor-geral da Aneel (2009-2013)



Planejar é ter a capacidade de perceber o mundo com ouvidos e olhos 
atentos, detectar para onde caminha a humanidade. É também se 
refazer e se colocar permanentemente em sintonia com as vibrações 
emanadas de seres vivos. Essas vibrações são de origens diversas. 
Às vezes, a cultura social leva ao desenvolvimento de tecnologias 
que atendam às necessidades da população; já em outras ocasiões, 
são as próprias tecnologias que moldam comportamentos e mudam 
culturas e hábitos.

Confesso a minha limitação em antever o que significaria para 
a humanidade um tal de “www” quando ainda no mundo “DOS” – 
não existiam “janelas” em microcomputadores – me apresentaram 
a este novo horizonte que surgia. Fiquei tentando utilizar e achei 
que não condizia com a propaganda que alguns já faziam deste am-
biente. De imediato, pensei que este negócio não pegaria. A partir 
daí, passei a não menosprezar ideias aparentemente esdrúxulas 
ou mirabolantes; afinal, podem ser um novo “www”.

Quando tratamos de um setor específico da economia como o 
elétrico, em que o planejamento é ferramenta básica de trabalho, 
devemos estender este princípio para não nos limitarmos a conceitos 
e paradigmas correntes que podem provocar o desaparecimento do 
homem simplesmente por não atender mais aos requisitos e anseios 
da sociedade. O mundo está cheio de exemplos empresariais ou 
industriais que foram levados à obsolescência devido a mudanças 
culturais ou tecnológicas. 

A leitura deste livro é, sem dúvida, um pré-requisito para este 
planejamento eficaz, que deve direcionar esforços de formula-
dores de políticas públicas, reguladores, gestores empresariais 
e profissionais do setor na busca de caminhos direcionados aos 
anseios da sociedade, condição de primeira ordem para tornar 
efetiva suas ações.

Mas 2030 está próximo. Que grandes alterações tecnológicas ou 
sociais podem afetar tanto o negócio de energia elétrica? Tente se 
lembrar do aparelho celular que era usado há vinte anos. Já era 2G? 
Tinha bluetooth ou WiFi? Acessava a internet? Mas quem vai precisar 
de todos esses recursos em um telefone? Poderíamos perguntar às 
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vésperas da virada do milênio. Hoje parecem questões tolas, mas 
quantos players não ficaram fora do mercado porque não vislumbra-
ram e por isso não se prepararam para atender novas demandas e 
anseios de seus clientes os quais nem eles próprios conheciam?

Este livro se assemelha a um filme de ficção científica, no futuro 
próximo, tentando iluminar esta indústria tão essencial à própria 
evolução de toda a tecnologia de comunicação que tem modificado 
comportamentos, criando uma nova cultura, que se reinventa e 
gera novas necessidades tecnológicas, que impõe novos comporta-
mentos em velocidade surpreendente.

O que falará mais alto? A consciência ecológica e universal de 
preservação do planeta ou o anseio por mais conforto e bem-estar 
individual? Ou, ainda, um misto de tudo isso? O fato é que o mun-
do em 2030 será diferente e consequentemente, no setor elétrico, 
haverá muitas mudanças.

Em nosso país talvez ainda não tenhamos o nível da consciência 
ecológica que leva um cidadão a pagar mais caro por uma energia 
proveniente de uma fonte limpa como na Europa ou nos Estados 
Unidos. Boa parte de nossa população deseja um melhor serviço de 
eletricidade que lhe permita usufruir dos benefícios da tecnologia 
que ela descobre enquanto cresce sua renda e se reduzem os custos 
de equipamentos de conforto e lazer. Todos estes caminhos levarão 
a modificações profundas no setor elétrico.

Quantos anos levaremos para implantar medidores inteligentes e equipamentos 
automáticos de operação e controle nas redes de distribuição? 
Provavelmente será antes do que imaginamos.

Mas e os custos operacionais? E a base de remuneração? Nem existem estes 
equipamentos no mercado brasileiro e sua depreciação tem uma lógica diferente.

Geração distribuída? Microgeração? Tira receita das empresas distribuidoras 
e complica todo o sistema de operação centralizado do SIN. Creio que não é 
o caminho.
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Podemos assumir a postura acima e esperar para ver no que 
vai dar. Mas, ao que tudo indica, este certamente será o caminho 
mais curto para o colapso do setor por sua completa obsolescência.  

As dúvidas apresentadas estão mais no campo do quando acon-
tecerão do que no se. Diversas experiências estão sendo testadas e 
soluções bastante amplas de redes inteligentes (smart grids) já são 
realidade em empresas distribuidoras em muitos países. 

Este livro contribui com uma análise bastante ampla das ques-
tões aqui levantadas. O material reunido nesta publicação fornece 
informações valiosas para o debate dos rumos do setor elétrico no 
Brasil e no exterior.

Inicialmente apresenta uma visão do mundo em 2030, começando 
com os aspectos sociodemográficos, seguidos pelas modificações 
nas cidades e nos modos de vida, em especial com a difusão das 
tecnologias eletrônicas e de comunicação. Analisa os impactos 
advindos da mudança climática no setor energético, sem dúvida 
um dos grandes causadores do efeito estufa, e por isso mesmo, um 
elemento – chave para a contenção dos seus efeitos.

Segue por uma análise mais aprofundada da matriz elétrica 
mundial e em especial a do Brasil, por sua peculiaridade de já ser 
uma matriz limpa e renovável, mas que com a inserção das cha-
madas “novas renováveis” experimentará modificações profundas 
em termos de custo, tecnologia e característica de operação, em 
função da intermitência das principais fontes hoje disponíveis.

Casa inteligente? Consumidor controlando seus equipamentos, sua demanda e 
seu consumo de energia elétrica? Isso desequilibra a concessão com a redução de 
receita das distribuidoras. E os consumidores, por sua vez, não têm capacidade 
nem interesse em controlar equipamentos domésticos. Será?

Carro elétrico? Esqueça. Os grandes fabricantes de veículos com motores a 
combustão associados à indústria do petróleo vão atrapalhar os planos desta 
indústria prosperar.
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Encontram-se nesta obra experiências de redes inteligentes, 
que começam a apontar caminhos e soluções tecnológicas que em 
um futuro próximo poderão se tornar realidade no mundo inteiro. 
Também é abordado o impacto da mobilidade elétrica – em especial 
de carros elétricos – nos sistemas de distribuição que, sem dúvida, 
modificará os parâmetros atualmente utilizados em termos de 
planejamento elétrico e operação de redes de distribuição. E por 
fim não deixa de analisar as tendências comerciais e a dinâmica 
econômica do setor, o que deverá direcionar mudanças legais e 
regulatórias que sustentarão toda a transformação que já se inicia 
no setor elétrico mundial.

Este trabalho, portanto, é uma grande contribuição para que 
pesquisadores, empresas, reguladores e cidadãos em geral se debru-
cem sobre os temas e as visões aqui apresentados. Assim poderão 
aprofundá-los, questioná-los, trazer novos pontos de vista que nos 
deem condições de nos antecipar e, de fato, colaborar para que 
todas estas esperadas mudanças aconteçam de forma harmoniosa, 
em benefício de toda sociedade.

Fica a indagação final: seremos sujeito ou objeto da grande trans-
formação que acontecerá no setor elétrico do Brasil e do mundo?





Introdução 



As atividades socioeconômicas possuem a energia como um insu-
mo básico. Porém, a energia é um bem que não tem função em 
si própria. Logo, é notória a complexidade do setor energético, a 
qual se fundamenta na transversalidade que a energia possui em 
relação às esferas social, econômica e ambiental. Tais relações estão 
ilustradas na figura 1.

 

Figura 1 – Transversalidade da energia

Por um lado, existe uma relação entre desenvolvimento socio-
econômico e consumo de energia. Dado que o setor energético 
utiliza recursos naturais como insumo, despeja poluição sobre o 
meio ambiente e/ou altera ecossistemas, não é possível examinar 
a produção e o consumo de energia – ou seja, garantir a oferta de 
energia em bases competitivas de custos – sem considerar seus 
impactos ambientais. Como se trata de objetivos conflittantes, é 
perceptível a dimensão do desafio.
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Além disso, as características técnicas e econômicas do setor 
energético o tornam ainda mais complexo. Por um lado, sua es-
sência o torna um bem meritório,1 ou seja, um bem cujo acesso 
deve ser garantido. Em vista de seus benefícios socioeconômicos, 
o suprimento energético deve ser disponibilizado mesmo nos 
casos em que as forças de mercado não sejam capazes de ofertar 
a adequada quantidade de energia, justificando a intervenção do 
Estado no setor. Em contrapartida, a indústria de energia exige 
vultosos investimentos com longos prazos de maturação e, com 
isso, o consumo de energia necessita ser pago, – características 
típicas de um bem privado.

O setor elétrico em especial apresenta uma série de pecu-
liaridades que o analista precisa ter em mente ao examiná-lo. 
Dada a impossibilidade de estocagem de energia elétrica, existe 
a necessidade de equilíbrio instantâneo entre oferta e demanda 
e, por consequência, uma necessidade de coordenação entre 
todas as etapas de sua cadeia produtiva (geração, transmissão e 
distribuição). Ao mesmo tempo, embora a energia elétrica em si 
seja um bem homogêneo, existem restrições técnicas e econômi-
cas para a transmissão de eletricidade em longas distâncias. 
Observa-se, assim, que sistemas elétricos são geograficamente 
delimitados, e as especificidades locais, sobretudo a dotação de 
recursos naturais, precisam ser consideradas na análise.

Sob a ótica econômica, a indústria de energia elétrica é carac-
terizada como indústria de rede, pautada pela presença de duas 
falhas de mercado. Por um lado, existe a presença de monopólios 
naturais, estrutura industrial em que a configuração de mercado 
mais eficiente é aquela ma qual existe apenas uma única firma. 
Logo, nota-se a necessidade de regulação no setor elétrico para 
que não haja cobrança de preços abusivos. Concomitantemente, 
indústrias de rede apresentam barreiras à entrada e à saída de 

1. Bem meritório é um clássico exemplo daquilo que a teoria econômica denomina bem público, 

o qual ocorre quando o benefício (custo) marginal privado de um bem é divergente do benefício 

(custo) marginal social deste bem (IEA, 2013a).    
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investidores devido à presença de custos irrecuperáveis inerentes 
à natureza específica dos ativos exigidos para a realização da 
atividade.

Embora seja razoável supor que nas próximas décadas ocorrerão 
mudanças nos padrões de consumo, o exame prospectivo do setor 
energético permite afirmar que haverá um razoável crescimento 
da demanda por energia ao longo desse período. Esse crescimen-
to será impulsionado por países em desenvolvimento, que ainda 
apresentam baixos níveis de consumo de energia e irão requerer 
aumento de energia com o objetivo de promover avanços socioeco-
nômicos. Entretanto, como os impactos ambientais causados pelo 
homem ao longo dos últimos 250 anos são notórios – especialmente 
as alterações climáticas –, a necessidade de sua mitigação consiste 
em uma relevante restrição à expansão da oferta de energia.

A garantia do suprimento energético de forma sustentável irá 
requerer o uso mais eficiente dos recursos energéticos e uma utili-
zação de fontes renováveis de energia. Neste sentido, já se verifica 
a implementação de políticas nesta direção associadas à criação 
e disseminação de novas tecnologias. Em especial, é preciso aten-
tar para a emergência de tecnologias associadas a sistemas que 
tendem a representar rupturas de paradigmas tecnológicos: redes 
inteligentes (smart grids) e veículos elétricos. 

Em contraste com os sistemas de energia elétrica convencionais 
que foram construídos de forma integrada com geração centrali-
zada e f luxos de energia unidirecionais, a tecnologia smart grid 
permite o monitoramento do transporte de energia elétrica gera-
do em diferentes localidades, para atender a demandas variadas 
através da utilização de avançadas tecnologias de informação e 
de comunicação. Trata-se de uma tecnologia da maior relevância 
diante da tendência de aumento da geração distribuída a partir de 
fontes renováveis intermitentes, na qual consumidores também 
passam a ser produtores e o sistema elétrico precisará lidar com 
fluxos de energia bidirecionais.

Já os veículos elétricos representam uma grande mudança do pa-
radigma tecnológico do setor rodoviário, tradicionalmente dominado 
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por veículos com motores de combustão interna. Considerando a 
maior eficiência energética dos veículos elétricos, a inserção dos 
mesmos na frota configura a possibilidade de uma trajetória mais 
sustentável ao setor de transportes. A disseminação de veículos 
elétricos trará impactos sobre a carga, pois eles dependerão da 
infraestrutura de recarga e dos modelos regulatórios adotados. 
No limite, vislumbra-se que a bateria desses veículos serão utili-
zadas para o armazenamento de fontes intermitentes de energia. 
Com isso, os veículos elétricos não irão apenas representar um 
acréscimo de demanda ao setor elétrico, como também poderão 
ocasionar mudanças na sua dinâmica de operação e nos modelos 
de comercialização de energia.

Esta complexidade intrínseca ao setor energético, especial-
mente em um momento que se prospecta rupturas tecnológicas, 
é de domínio dos profissionais, especialistas e estudiosos do setor. 
Porém, o tecnicismo e os dilemas do setor elétrico são comumente 
desconhecidos pela opinião pública. As informações fornecidas 
carecem de qualidade ou até mesmo são distorcidas.

O objetivo deste livro é, portanto, apresentar de forma acessí-
vel questões inerentes ao setor energético com vistas a elucidar 
conceitos e desafios existentes. Espera-se que, com as informa-
ções aqui compartilhadas, o leitor menos familiarizado com o 
setor de energia tenha subsídios para melhor analisar o setor, 
com capacidade crítica para avaliar as medidas tomadas pelo 
governo e pelas empresas.

Ao longo dos quatro capítulos, o livro descreve as tendências 
do setor energético prospectadas para o horizonte temporal da 
década de 2030. Com este intuito, o capítulo 1, “Condicionantes 
da produção e do uso de energia nos anos 2030”, aborda uma 
perspectiva de mundo projetada para 2030 e de que forma a ne-
cessidade de mitigar as alterações climáticas consiste em uma 
importante restrição para o setor energético. Por sua vez, O capí-
tulo 2, “Geração de energia elétrica: Status atual e perspectivas”, 
traça um panorama sobre as matrizes elétricas mundiais, com 
ênfase nas peculiaridades nacionais. Na sequência, o capítulo 3, 
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“O setor elétrico do futuro”, trata da mudança do paradigma tec-
nológico do setor elétrico resultante da disseminação de redes 
inteligentes e da possível inserção de veículos elétricos na frota. 
Por fim, o capítulo 4, “Dinâmica econômica do setor elétrico”, 
discorre sobre as das tendências comerciais e a evolução do 
ambiente de negócios associadas às mudanças das diretrizes 
tecnológicas do setor elétrico e como a regulação precisará se 
adequar a esta nova realidade. 
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1. Condicionantes da produção  
e do uso de energia nos anos 2030 



Análises prospectivas da demanda por energia em longo prazo são 
condicionadas pelas perspectivas do nível de atividade econômica, 
da estrutura dessa economia e pelos padrões de consumo vigentes. 
Por sua vez, o suprimento de energia requerido para o atendimento 
dessa demanda está diretamente relacionado à disponibilidade de 
recursos e ao paradigma tecnológico vigente.

Ao se vislumbrar as próximas duas ou três décadas, é perceptível 
que o setor energético apresentará um maior nível de complexida-
de em comparação com períodos anteriores. Explica-se: não só a 
demanda tende a crescer a taxas expressivas impulsionada pelos 
países em desenvolvimento1, como também existirão restrições ao 
atendimento dessa demanda crescente impostas pela necessidade de 
mitigar e se adaptar às alterações climáticas. Podemos acrescentar 
aqui a imersão e a disseminação de novas tecnologias, além de 
indícios de que haverá uma atuação mais proativa da sociedade 
civil perante o Estado e as empresas.

Este capítulo examina as perspectivas do setor energético na 
década de 2030. Para isso, a primeira seção do capítulo é dedicada 
à prospecção de variáveis socio econômicas e de tendências tecno-
lógicas. Já a segunda parte apresenta a problemática das alterações 
climáticas e sua relação com o setor energético, enfatizando os 
impactos que a mitigação das emissões de gases causadores do 
aquecimento global terão sobre a produção e o consumo de energia. 
A partir dos argumentos descritos nessas duas seções, a terceira 
parte do capítulo trata das tendências do setor energético.

 

1. O consumo de energia nos países em desenvolvimento permanece bastante inferior aos níveis 

verificados nos países desenvolvidos. A título de ilustração, em 2011 o consumo per capita de 

energia e de eletricidade foram de, respectivamente, 4,28 tep por habitante e de 8.226 kWh por 

habitante nos países da OECD Ao passo que nos países da América Latina os valores registrados 

foram de 1,28 tep por habitante e de 2.046 kWh por habitante e na África de impressionantes 

0,67 tep por habitante e 592 kWh por habitante (IEA, 2013). Dado que existe uma relação entre 

desenvolvimento socioeconômico e consumo de energia, o crescimento econômico e a melhoria 

das condições de vida das populações desses países prospectados para as próximas décadas irão 

resultar em expressivos aumentos da demanda por energia.
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Mundo & vida em 2030 

A construção de cenários que abragem as tendências para o mun-
do e para o Brasil nos próximos vinte anos é condição inicial para 
que se possa compreender as perspectivas do setor energético 
neste horizonte temporal. Este exame deve englobar perspectivas 
demográficas e econômicas, tendências tecnológicas e de atuação 
da sociedade civil e prever a disponibilidade de recursos.

No âmbito demográfico, verifica-se que a população mundial 
está envelhecendo devido às quedas constantes tanto na taxa de 
fecundidade quanto de mortalidade. Nos países desenvolvidos, a 
fecundidade esta abaixo do nível de reposição e, por consequência,  
a população é ainda mais velha. Em contrapartida, nos países em 
desenvolvimento a taxa de fecundidade segue alta, mas se espera 
que a população tenda a envelhecer nos próximos anos. Desta for-
ma, segundo estimativas das Nações Unidas,2 a população mundial 
deverá totalizar 9 bilhões de pessoas até 2050.

No caso específico do Brasil, a queda da fecundidade já é veri-
ficada em todos os estratos sociais e regiões. Porém, o ritmo dessa 
queda varia de acordo com a região e com o nível de renda, sendo 
a fecundidade mais elevada nas camadas de renda mais baixa e 
de menor escolaridade. Concomitantemente, nota-se queda nas 
taxas de mortalidade e o natural aumento da expectativa de vida 
da população. Desta forma, com base em dados do IBGE,é possível 
se projetar uma população de 220 milhões em 2030, em contraste 
com a população de 193,9 milhões existente em 2012. Nos próximos 
anos, o Brasil estará vivendo o denominado “bônus demográfico”, 
que é derivado de um crescimento da população economicamente 
ativa a taxas superiores ao crescimento da população dependente.

Em termos econômicos, conforme a OECD,3 nos próximos cin-
quenta anos a economia mundial irá crescer a uma taxa anual 
média de 3%. O maior ritmo de crescimento dos países em desen-

2. World Population Prospect. The 2010 Revision. Nova York, 2011.  

3. OECD. Looking to 2060: Long-term global growth prospect. 2012.
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volvimento em relação ao crescimento dos países desenvolvidos faz 
com que a participação das economias emergentes na economia 
mundial seja crescente.

Já o crescimento da economia brasileira deverá apresentar uma 
taxa anual média de 4,1%4 entre 2011 e 2030, sendo esse crescimento 
alavancado pelo caráter dinâmico do seu mercado interno5 e pela 
competitividade de suas commodities. Além disso, estima-se que 
nos próximos anos haverá um aumento da taxa de investimento 
no Brasil impulsionado por obras de infraestrutura.

Uma das maiores modificações da dinâmica mundial no hori-
zonte de duas ou três décadas se dará no âmbito da esfera social. 
Vislumbra-se o aumento da troca de conhecimentos, diminuição 
das diferenças de gênero, grande valorização da mão de obra qua-
lificada e, sobretudo, a participação da sociedade civil nas decisões 
do Estado e na definição de estratégias empresariais. Neste sentido, 
o conceito tradicional de governança, que já vem mudando nos 
últimos tempos, deverá migrar de vez para um modelo de gover-
nança baseado em uma gestão compartilhada envolvendo o setor 
público, privado e voluntário ou terceiro setor.6 A criação de redes e 
as parcerias público-privadas tendem a ser processos políticos cada 
dia mais dominantes e essenciais para a abordagem da governança.

As transformações causadas pela disseminação da internet e 
das tecnologias de comunicação no setor público podem ser consi-
deradas o começo de uma profunda revolução da governança e da 
administração pública em geral. A massiva migração digital vem 
ocorrendo, desde computadores até aplicações telefônicas também 
abre uma oportunidade para incentivar a e-governança, ou gover-
nança eletrônica, com o objetivo de proporcionar maior acesso à 

4. OECD. Looking to 2060: Long-term global growth prospect. 2012.

5. Para o ano de 2020, espera-se que o Brasil seja o quinto maior mercado consumidor do mundo, 

atingindo 3,5 trilhões de reais em consumo das famílias. Ver: MANTEGA, Guido. Ministério de Fazenda. 

Perspectivas da economia brasileira. Brasília, 2012.

6. O terceiro setor é composto por associações e fundações que geram bens e serviços públicos, mas 

sem fins lucrativos, afim de suprir as falhas deixadas pelo Estado. É uma junção do setor público 

com o setor privado, ou seja, capital privado para fins públicos.



26

informação para a população, conferindo mais poder à sociedade, 
gerando meios de influência nas decisões políticas. Desta forma, 
o desenvolvimento de serviços eletrônicos é um importante habi-
litador para uma participação mais ativa dos cidadãos e do setor 
privado na prestação de serviços públicos.

As mudanças tecnológicas não estão restritas ao âmbito das te-
lecomunicações. Prospecta-se que ocorrerão diversas rupturas de 
paradigmas tecnológicos desencadeadas por processos de inovações 
radicais. Entre os novos padrões tecnológicos, merece destaque a 
robotização de atividades cotidianas, que farão com que a realidade 
virtual associada à internet resulte em alterações da rotina de vida. 
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Ao mesmo tempo, na esfera da biotecnologia, existirão avanços com 
vistas a possibilitar ganhos de produtividade e práticas agrícolas 
mais sustentáveis. 

Mais do que o desenvolvimento de novas tecnologias, é relevante 
o fato de que elas serão adotadas e disseminadas em períodos de 
tempo cada vez mais curtos. Além disso, e que em conjunto elas 
possibilitarão o estabelecimento de cidades dotadas de inteligên-
cia que poderão fazer um uso eficiente dos recursos e, ao mesmo 
tempo, garantir a qualidade de vida de seus habitantes.

Em linhas gerais, cidades inteligentes devem buscar gerenciar 
de forma adequada o consumo de energia e de água, sendo a au-
tossuficiência nesses recursos um objetivo correlato. Em paralelo, 
essas cidades devem produzir minimizando a quantidade de resí-
duos sólidos urbanos e a emissão de gases poluentes. Além disso, 
a existência de condições de mobilidade eficiente possui caráter 
estratégico em uma cidade inteligente.   

Para que haja a efetiva implementação da cidade inteligente, 
não basta apenas dispor de tecnologia. É imperativo que exista 
integração entre as cidades e seus sistemas de gerenciamento e 
controle. Neste sentido, é preciso garantir acessibilidade aos ser-
viços por meio de dispositivos móveis, desenvolvimento de redes 



28

inteligentes de energia elétrica e a pertinência da presença de um 
centro de operações integrado, que contemple desde o monitora-
mento do trânsito até a disponibilização de serviços de emergência 
de bombeiros, policiais e de saúde.  

na década de 2030, vislumbra-se que, diversas atividades hoje 
realizadas de maneira manual serão realizadas de forma robotiza-
da e/ou automatizadas. Concomitantemente, as casas inteligentes 
deverão estar conectadas a redes de distribuição de energia elétrica 

inteligentes e a redes de tele-
comunicações que permitam a 
transmissão de dados em tempo 
real. Assim, os dispositivos do-
mésticos poderão não apenas ser 
automatizados, como também 
acionados de forma remota.

Apesar do uso de recursos 
de forma mais eficiente, a casa 
inteligente disponibilizará ser-
viços de segurança, saúde e 
entretenimento para seus usu-
ários. No âmbito da segurança, 
as residências estarão aptas a 
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adotar soluções integradas que contemplem monitoramento remoto 
da residência e sistemas capazes de prever as ações de eventuais 
intrusos. No campo da saúde, haverá a possibilidade de se ofertar 
serviços móveis a partir de um monitoramento inteligente dos 
usuários da residência, especialmente no atendimento da população 
mais idosa. Dentro desse escopo, setor de saúde ofertará tecnologias 
de acesso remoto a monitoramento fisiológico e indicadores de 
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saúde e de assistência funcionando ininterruptamente, com sistema 
de socorro automático em situações de emergência. Além disso, a 
casa inteligente oferece novas possibilidades de entretenimento ao 
usuário através de aparelhos residenciais com maior conectividade, 
como smart TV, consoles de videogames e serviços de acesso a con-
teúdos personalizados e remoto, como o de TV on demand. 

Mudanças climáticas e impactos gerados no setor energético

Devido à sua dimensão global, as mudanças climáticas constituem-
se em uma das maiores ameaças ao desenvolvimento sustentável. 
Enquanto o contínuo processo de transformação da bioesfera devi-
do a causas naturais sobre as quais o homem não possui controle7 
ocorre de forma lenta – o que permite que a vida sobre a Terra se 
adapte a tais alterações –, as mudanças climáticas verificadas a 
partir da segunda metade do século XX caracterizam-se por uma 
grande velocidade, e seus impactos ao longo das próximas décadas 
tendem a resultar em desequilíbrios na biodiversidade e afetar a 
exploração de recursos naturais.

A compreensão da extensão e da gravidade das alterações cli-
máticas passa pelo entendimento de que, além do aumento da 
temperatura média da atmosfera e do oceano. També as alterações 
climáticas deverão elevar o nível dos oceanos, também provocarão  
o derretimento das geleiras e tornararão mais frequentes eventos 
climáticos extremos, como por exemplo ondas de calor, precipita-
ções e ciclones intensos.

A mudança no clima da Terra com períodos de resfriamento e 
outros de aquecimento não constitui uma novidade. Entretanto, 
as alterações climáticas anteriores ocorreram em uma escala de 
tempo infinitamente superior à verificada nos últimos cinquenta 
anos, que consiste muito provavelmente no período mais quente 

7. As estações do ano, terremotos, erupções vulcânicas, furacões, queimadas em florestas são 

alguns exemplos de fenômenos naturais sobre os quais o homem não tem como intervir.
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dos últimos quinhentos anos. Existem evidências científicas de que 
o aquecimento global atual é derivado do aumento da concentração 
de dióxido de carbono, metano e óxido nitroso na atmosfera ao 
longo dos últimos 250 anos.8 

8. Ver quarto e quinto relatórios do Grupo I do IPCC publicados, respectivamente, em 2007 e 2013. 
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Esse período caracteriza-se por um expressivo crescimento po-
pulacional e por um amplo e intenso processo de industrialização 
e urbanização iniciado em meados do século XVIII com o advento 
da Revolução Industrial, especialmente nos países hoje dito desen-
volvidos. Logo, é pertinente a indagação referente à existência de 
uma relação entre as atividades socioeconômicas e as alterações 
climáticas.

O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) 
em seu quinto relatório declara ser possível afirmar que as altera-
ções climáticas são originárias da ação antropogênica com 95% de 
certeza. Nota-se que o aumento da concentração de óxido nitroso 
está associado basicamente à agricultura, enquanto as emissões 
de metano derivam não apenas de atividades agrícolas, como 
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também do uso de combustíveis fósseis. No entanto, o principal 
gás de efeito estufa influenciado pela ação antrópica é o CO2. O 
aumento da concentração de CO2 está diretamente relacionado ao 
uso em larga escala de combustíveis fósseis, dado que os ganhos de 
produtividade da economia e de bem-estar das pessoas nos últimos 
250 anos estiveram associados a uma mudança no paradigma ener-
gético , no qual a adoção de fontes inanimadas viabilizou avanços 
tecnológicos nas mais diferentes áreas.

Compreende-se assim por que a produção e o consumo de energia 
respondem por mais de 60% das emissões mundiais antropogênicas 
de gases do efeito estufa (UNEP, 2012). Os insumos fósseis repre-
sentam hoje mais de 80% da oferta mundial de energia. Segundo 
estatísticas da Agência Internacional de Energia, mais de 95% das 
necessidades energéticas do setor de transportes são atendidas por 
derivados de petróleo. Concomitantemente, quase 70% da geração 
mundial de eletricidade ocorre em centrais termoelétricas movi-
das a combustíveis, sendo o carvão responsável por mais de 40% 
dessa geração.

A precaução é um dos princípios regentes das discussões climá-
ticas. Medidas visando à mitigação das emissões de gases do efeito 
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estufa precisam ser adotadas o mais depressa possível, sobretudo 
porque postergar só torna o processo de estabilização da concentra-
ção de gases do efeito estufa, com vistas a limitar o aquecimento 
global, mais difícil e custoso.

Uma vez que o setor energético é o principal emissor de gases 
do efeito estufa, políticas de redução das emissões desses gases 
estão diretamente associadas a significativas modificações nas 
diretrizes da produção e do consumo de energia. Logo, é notório 
que a questão ambiental deve ter caráter prioritário nas políticas 
energéticas delineadas ao longo do século XXI. Porém, tais políticas 
também devem garantir uma expansão da oferta de energia para o 
atendimento de uma demanda que crescerá a taxas expressivas nas 
próximas décadas, impulsionada pelos países em desenvolvimento. 
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Essa oferta deverá ter o menor custo possível. Portanto, o desafio 
imposto ao setor energético é de grandes dimensões, e alterações 
nos padrões tecnológicos e comportamentais são requeridas.

Em contrapartida, as alterações climáticas impactam o potencial 
energético disponível, sobretudo em países com expressiva parti-
cipação de fontes renováveis em sua oferta de energia, como é o 
caso do Brasil. Assim, a adoção de medidas de adaptação torna-se 
imperativa.  

Tendências do setor energético 

Os avanços tecnológicos prospectados para os próximos anos irão 
resultar em mudanças nos paradigmas do setor energético. A mo-
dernização das cidades associada a uma maior preocupação com 
a questão ambiental resultará no atendimento da demanda por 
serviços energéticos através de soluções mais eficientes. Ao mes-
mo tempo, a geração de energia a partir de fontes renováveis irá 
aumentar sua participação na oferta mundial de energia.

Contudo, para que essas mudanças se realizem, a hipótese de 
que os consumidores serão mais exigentes em termos da qualidade 
e da sustentabilidade dos produtos e serviços ofertados torna-se 
ainda mais relevante. Mesmo em casos em que a adoção de soluções 
mais eficientes não resulte em ganhos financeiros, o consumidor 
pode vir a exercer esta opção, motivado por uma maior consciên-
cia ambiental. Este mesmo raciocínio é válido para justificar uma 
predisposição a pagar mais caro pela energia gerada a partir de 
uma fonte não poluente. Em síntese, as escolhas de quem consome 
tendem a não ser definidas apenas pelo preço.

De todo modo, para que esta maior sensibilidade dos clientes 
em relação à qualidade e à sustentabilidade represente um efe-
tivo vetor de mudanças no setor energético, é preciso avançar 
na definição de novas regras regulatórias de mercado. Elas de-
verão ser mais representativas e aderentes às preferências dos 
consumidores.
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O uso mais eficiente dos recursos energéticos é condição básica 
para a mitigação das emissões de gases do efeito estufa por parte 
do setor energético. Trata-se aqui de ganhos de eficiência não res-
tritos a medidas de otimização ao longo da cadeia de suprimento 
energético. Ações incidentes sobre a demanda de energia também 
estarão contempladas, desde a adoção de dispositivos tecnológicos 
que permitam um uso final de energia mais eficiente até mudanças 
comportamentais nos padrões de consumo.

No âmbito da produção de energia, a opção por plantas ciclo 
combinado movidas a gás natural em vez de plantas ciclo aberto é 
um típico exemplo de priorização da eficiência.9 Na mesma linha, 
o interesse crescente por sistemas de cogeração – os quais permi-
tem atender duas necessidades energéticas a partir de um mesmo 
insumo e, por isso, apresentam expressivos níveis de eficiência – 10 
reforça a relevância da adoção de tecnologias mais eficientes. Por 
sua vez, embora a maior parte da queima de carvão em centrais 
termoelétricas ainda ocorra em condições subcríticas, a adoção da 
combustão ultracrítica assume grande importância com vistas a 
possibilitar o uso mais eficiente deste insumo.

Em termos de medidas de eficácia da demanda por energia, es-
tas devem começar pelas que eliminem desperdícios no consumo. 
Em seguida, deve-se optar por equipamentos e/ou processos mais 
eficientes no momento em que se realizar um investimento. No 
limite, tais investimentos devem ser realizados mesmo no caso em 
que o equipamento em operação ainda não tenha chegado ao fim 
da vida útil nem esteja amortizado.

Enquanto no setor industrial a eletrificação de acionamentos 
mecânicos e a adoção de sistemas de recuperação de calor são 
exemplos de ações promotoras de eficiência energética, no setor 

9. Em uma usina termoelétrica ciclo aberto, o calor rejeitado pela turbina a gás é liberado para a 

atmosfera que atua fechando o ciclo. Este arranjo tecnológico tem eficiência inferior a 40%. Em 

contrapartida, em usinas ciclo combinado o calor do exaustor é recuperado em uma caldeira e 

utilizado com fluido de trabalho em uma turbina a vapor. Termoelétricas com ciclo combinado 

podem atingir eficiências da ordem de 55%.   

10. Sistemas de cogeração podem atingir uma eficiência energética global de até 80%.
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residencial as possibilidades vão desde a mera escolha de por eletro-
domésticos mais eficientes até opções arquitetônicas que reduzam 
a necessidade de iluminação artificial e revestimentos que minimi-
zem os gastos energéticos com climatização dos ambientes. Já no 
setor de transportes, verificam-se ganhos de eficiência derivados 
de melhorias nos motores de combustão interna, redução do peso 
dos veículos e aprimoramentos aerodinâmicos.

Além de mudanças técnicas, soluções organizacionais e com-
portamentais são relevantes no gerenciamento da demanda por 
energia. Por exemplo, é preciso a adoção de políticas que incitem 
o maior uso do modal ferroviário como meio de deslocamento de 
pessoas e mercadorias em detrimento do modal rodoviário. Con-
comitantemente, a intensificação da prática de deslocamentos a 
pé ou através de transportes não motorizados e a disseminação da 
prática do car pooling constituem-se em importantes instrumentos 
para promover eficiência energética sob a ótica da demanda. O 
potencial de conservação de energia a partir de mudanças de pa-
drões comportamentais também é significativo na esfera residen-



38

cial. A grande dificuldade na exploração desse potencial decorre 
do fato de que mudanças comportamentais/culturais ocorrem em 
ritmo lento.

A efetiva mitigação das emissões de gases de efeito estufa também 
exigirá um considerável aumento do uso de fontes não fósseis e 
o desenvolvimento de novas tecnologias. Desta forma, compreen-
dem-se os vultosos investimentos realizados no setor elétrico em 
fontes alternativas e renováveis nos últimos anos, – sobretudo ener-
gia eólica – e, mais recentemente, em plantas solar fotovoltaicas. 
Em paralelo, dada a predominância do carvão na geração elétrica 
mundial e a existência de abundantes reservas de carvão em di-
ferentes regiões do mundo, o desenvolvimento da queima desse 
recurso natural sem a emissão de CO2 assume grande importância. 
Verificam-se grandes esforços em pesquisa e desenvolvimento da 
tecnologia na tecnologia IGCC que, ao gaseificar o carvão, permite 
que o carbono seja capturado de forma mais fácil. Já no setor de 
transportes, o desenvolvimento de biocombustíveis avançados e 
de veículos elétricos consiste em grandes apostas, especialmente 
em função do ceticismo com os biocombustíveis convencionais.

Uma das principais tendências do setor energético será o aumento 
da relevância da energia elétrica. De acordo com a IEA (2012), en-
quanto a demanda por energia deverá crescer aproximadamente 35% 
ao longo dos próximos vinte anos, prospecta-se que a demanda por 
energia elétrica crescerá 73% até 2035. Embora esta perspectiva seja 
em boa medida justificada pela necessidade de atender demandas 
sociais diretamente relacionadas ao uso de eletricidade, a mesma 
também deriva da constatação de que existe uma tendência para 
a eletrificação de uma série de demandas que anteriormente eram 
atendidas a partir de outras fontes energéticas. Um exemplo dessa 
tendência será a crescente inserção de veículos elétricos na frota.

Ainda assim, este ganho de importância da energia elétrica ocor-
rerá associado a novos padrões de produção e de uso. Por um lado, 
a utilização mais eficiente dos recursos energéticos impõe a neces-
sidade do gerenciamento do uso da energia; por outro, o aumento 
da geração a partir de fontes renováveis, as quais caracterizam-se 
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pela presença de intermitência, também apresenta novos desafios 
para o sistema elétrico, sobretudo ao se considerar que tal geração 
em grande medida ocorrerá de forma distribuída dentro de uma 
dinâmica na qual as casas do futuro irão comercializar com a rede 
seus excedentes de energia elétrica produzidos. Em paralelo, se em 
um primeiro momento veículos elétricos resultam na necessidade 
de desenvolvimento de uma rede de abastecimento dos mesmos, 
em um segundo momento é possível imaginar que esses veículos 
poderão armazenar energia em suas baterias, a ser injetada na 
rede em horários de pico.

Os novos padrões de consumo e as limitações impostas pela ne-
cessidade de mitigação das alterações climáticas, conjugados com 
a emersão de novas tecnologias, irão delinear as perspectivas do 
setor elétrico. E isso nas mais diferentes esferas: fontes que serão 
predominantes na expansão da matriz elétrica, implementação da 
infraestrutura condizente para as redes inteligentes e mobilidade 
elétrica, operação e regulação do sistema elétrico, definição de 
modelos de negócios.



2. Geração de energia elétrica: 
Status  atual e perspectivas 



Cerca de dois terços da geração de energia elétrica no mundo são 
baseados em centrais termoelétricas movidas a combustíveis fósseis, 
sobretudo carvão. Esta característica deve-se à abundância deste 
recurso natural. O resultado ambiental adverso do uso mais inten-
sivo deste insumo é a emissão massiva de gases de efeito estufa e 
de poluentes locais.

Em anos recentes, devido à necessidade de compatibilizar a 
garantia de segurança do suprimento com a minimização dos 
impactos ambientais, muitos países – em especial os desenvolvi-
dos, com predominância da União Europeia, e mais recentemente 
também a China – estão adotando políticas econômicas, energéti-
cas e tecnológicas para a promoção da geração a partir de fontes 
renováveis buscando, desta forma, mitigar os efeitos das emissões 
de gases do efeito estufa. Ao mesmo tempo, apesar de toda con-
trovérsia em relação aos riscos da energia nuclear, esta continua 
sendo uma alternativa energética que não pode ser descartada 
em um contexto em que a mitigação de gases do efeito estufa é 
imperativa. No entanto, as termoelétricas de fontes fósseis tendem 
a permanecer com ampla participação na matriz elétrica mundial. 
Logo, compreende-se o interesse crescente por tecnologias de cap-
tura e sequestro de carbono.

Em contraste com a realidade mundial, a exploração dos re-
cursos hídricos permite que o Brasil historicamente atenda a sua 
demanda por energia elétrica essencialmente a partir de fontes 
renováveis de energia. Porém, a impossibilidade de construção de 
novos reservatórios de acumulação de água e, no limite, o próprio 
esgotamento do potencial hídrico em um horizonte de vinte anos 
fazem com que a diversificação da matriz elétrica brasileira seja 
uma necessidade. Logo, vislumbra-se um considerável aumento da 
geração térmica ao longo dos próximos anos, mas investimentos 
em energia eólica e solar e em bioeletricidade poderão fazer com 
que a oferta brasileira de energia elétrica permaneça predominan-
temente renovável.

Este capítulo apresenta características e perspectivas da matriz 
elétrica mundial, mas sobretudo da brasileira. Serão analisadas 
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as tendências da oferta de energia elétrica em nível mundial e, 
em seguida, as características da matriz elétrica brasileira, suas 
peculiaridades e quais são os elementos que tornam necessária 
sua diversificação.

Matriz elétrica mundial

A matriz elétrica mundial apresenta predominância de termoelé-
tricas movidas a combustíveis fósseis. A participação das fontes 
fósseis totalizado 67% da produção total de eletricidade em 2010, 
sendo apenas a produção a partir do carvão responsável por 41% 
da energia elétrica produzida no mundo (IEA, 2102a).

Além da mencionada emissão de gases de efeito estufa desta-
cada no capítulo 1, a geração termoelétrica a partir da combustão 
de insumos fósseis resulta na emissão de poluentes locais – entre 
os quais devem ser destacados o material particulado, SOx e o 
NOx. Soma-se a isso o fato de que essa predominância termoelé-
trica constitui-se em fonte de insegurança energética para países 
dependentes da importação de combustíveis, este é justamente o 
caso dos países da União Europeia.    
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Mudanças estruturais na matriz elétrica mundial irão afetar 
diretamente a participação das fontes não renováveis. Essas mudan-
ças são determinadas, basicamente, pela dinâmica de três vetores: 
ambiental, econômico e de segurança energética.

Em primeiro lugar, é preciso analisar o processo de substituição 
do carvão pelo gás natural no mercado dos Estados Unidos, dado 
o poder mundial de difusão tecnológica e de modelos de negócio 
na área energética desse país. Recentemente, a substituição do 
carvão se deu em boa medida graças à queda do preço do gás no 
mercado norte-americano após a crise de 2008, consequência da 
rápida expansão da exploração do gás não convencional nos EUA. 
Em longo prazo, a substituição da geração a partir de centrais 
térmicas a carvão por termoelétricas a gás de ciclo combinado 
deve seguir uma lógica que não é apenas econômica, mas envolve 
considerações de ordem ambiental e de segurança energética.

Cerca de 70% das usinas a carvão dos EUA, que por sua vez 
representam metade do parque térmico total, têm mais de trinta 
anos, sendo que 33% têm mais de quarenta anos (EGGERS, 2010). 
Logo, todas estas usinas mais antigas são candidatas a saírem de 
operação até 2030, devido tanto ao tempo de uso como ao fato de 
pertencerem a uma geração de termoelétricas com níveis de efici-
ência relativamente baixos e que, ao mesmo tempo, apresentam 
altas emissões de poluentes. Como há o risco crescente de serem 
aplicadas taxas pela emissão de CO2 e como já estão sendo exigidos 
índices máximos de emissão cada vez mais rigorosos, são necessá-
rios investimentos vultosos para adequação às exigências, o que 
faz com que o custo econômico de reposição das usinas a carvão 
não se mostre competitivo. 

Como usinas a gás de ciclo combinado possuem condição de 
gerar energia de forma mais eficiente e o gás natural é um insumo 
menos poluente, tais usinas tendem a estar enquadradas dentro 
das normas da agência ambiental norte-americana. Observa-se, 
assim, um estímulo econômico e ambiental para este processo de 
substituição. Essa tendência vem se acentuando devido à produção 
crescente em gás não convencional (sobretudo shale gas) nos EUA 
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derivada de inovações tecnológicas e grandes investimentos que 
estão sendo realizados.1 

Como resultado, pode-se prever que o processo de ampliação 
do gás natural não convencional na matriz elétrica do EUA será 
forte e consistente nos próximos 15 anos. Esta nova realidade 
energética permitirá que os EUA assumam nos fóruns de nego-
ciações internacionais sobre mudanças climáticas uma posição 
mais proativa, já que o gás de xisto e a substituição de parte do 
parque térmico a carvão permitirão uma desaceleração da taxa 
de crescimento da emissão de gases de efeito estufa.

Esse processo está ocorrendo nos Estados Unidos a custos mar-
ginais decrescentes, permitindo condições de competitividade 
excepcionais à economia norte-americana, além de aumentar a 
segurança energética via redução da dependência das importa-
ções de petróleo e gás natural.2 No entanto, estas condições são 
muito específicas da experiência norte-americana, sendo deri-
vadas em parte de economias externas que os EUA detêm graças 
ao preexistente complexo produtivo de petróleo e gás que inclui 
uma rede muito capilar de gasodutos e oleodutos.

Por outro lado, embora a queda do preço do gás no mercado 
norte-americano não tenha repercutido diretamente no preço 
do gás no mundo – o que é uma decorrência direta do fato de 
inexistir infraestrutura para exportação de gás nos EUA –, hou-
ve uma alteração global no preço relativo do gás em relação ao 
carvão. A queda no preço do gás no mercado norte-americano 
minimizou a demanda interna por carvão, reduzindo os preços 
deste insumo energético que, ao contrário do gás, passou a ser 
exportado em maior quantidade. A consequência global do bara-
teamento do gás no mercado norte-americano não foi, portanto, 

1. A perfuração horizontal de poços para a produção de gás de xisto acarretou a a contaminação 

da água.

2. Pode-se verificar, guardadas as especificidades históricas e econômicas, analogia com o processo 

de substituição do carvão pelo gás do mar do Norte ocorrido na matriz energética da Inglaterra 

na década de 1980. 
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o barateamento do gás em nível global, mas sim do carvão, que 
ganhou competitividade como combustível para geração de ener-
gia fora do mercado norte-americano.

Desta forma, considerando a abundância do carvão no mundo e 
a ligação entre os preços do carvão e do gás, não é plausível supor 
que, no horizonte dos anos 2030, haverá um barateamento global 
do gás capaz de causar uma substituição em larga escala do carvão 
pelo gás natural, com base em motivações estritamente econômicas. 

Em linhas gerais, mesmo prospectando-se uma redução na 
geração termoelétrica em países desenvolvidos, na ausência de ro-
bustas políticas de mitigação das emissões de gases do efeito estufa 
os combustíveis permanecerão predominantes na matriz elétrica 
mundial, sobretudo devido à grande dependência da China e da 
Índia em relação ao carvão. Especificamente sobre o carvão, no 
cenário em que são mantidas as atuais políticas, sua participação 
na energia gerada em nível mundial aumentaria ligeiramente: de 
41% hoje para 42% em 2035. No cenário intermediário, em que novas 
políticas são implementadas, a participação do carvão baixaria a 
33% do total, com queda substancial para 25%, caso sejam imple-
mentadas globalmente rigorosas e custosas políticas de controle 
de emissões. 

Observa-se, assim, a tal incompatibilidade dessa tendência com a 
necessidade de mitigar emissões de gases do efeito estufa discutida 
no capítulo 1. Neste sentido, especial atenção deve ser concedida 
à captura e ao sequestro de carbono com vistas a utilizar combus-
tíveis fósseis de forma compatível com uma economia de baixo 
carbono. Mais especificamente, dada a predominância do carvão 
na geração elétrica mundial e a existência de abundantes reservas 
desse recurso natural em diferentes regiões do mundo, o desenvol-
vimento da queima de carvão sem a emissão de CO2 assume grande 
importância. Verificam-se também vultosos esforços em pesquisa 
e desenvolvimento da tecnologia IGCC que, ao gaseificar o carvão, 
permite que o carbono seja capturado de forma mais fácil.

Por sua vez, a energia nuclear não pode ser descartada como 
parte integrante da promoção de uma economia de baixo carbono. 
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Trata-se de uma fonte de geração de energia elétrica que não emi-
te gases do efeito estufa. Embora o acidente da usina nuclear de 
Fukushima no Japão em 2011 tenha levado diversos países a tomar 
a decisão de desligar e/ou não construir novas centrais nucleares, 
alguns governos já estão revendo posições.

No entanto, antes dos questionamentos relativos à segurança 
de centrais nucleares, os quais se intensificam após acidentes, é 
preciso considerar que essas centrais apresentam elevados custos 
de investimento. Logo, não chega a ser incomum carecerem de com-
petitividade. Desta forma, em muitos casos a motivação principal 
para investimentos em centrais nucleares é a busca por segurança 
energética, sendo a questão ambiental secundária.

Neste contexto, investimentos em fontes renováveis de energia 
elétrica são urgentes para mitigação das emissões de gases do efeito 
estufa do setor energético. O exponencial crescimento da capacidade 
de geração eólica nos últimos anos é bastante ilustrativo de como o 
interesse por fontes renováveis é crescente. Recentemente, também 
passou a ser verificado um expressivo aumento do parque gerador 
fotovoltaico mundial, sobretudo na forma de geração distribuída.



 47

Geração de energia elétrica: Status atual e perspectivas 



48

Contudo, estas fontes renováveis apresentam custo superior às 
tecnologias convencionais, de modo que não podem ser adotadas 
nem disseminadas, grosso modo, exclusivamente com base nas 
forças de mercado, sobretudo ao se considerar incertezas técnicas, 
comerciais, regulatórias e do ambiente de negócios inerentes ao 
desenvolvimento e disseminação de novas tecnologias. Desta for-
ma, são necessárias políticas industriais e setoriais que utilizem 
instrumentos desde a criação de mercados para essas fontes até 
incentivos para a pesquisa e desenvolvimento da indústria. Como 
ilustração, a política de tarifas feed in resultou na contratação de 
grandes montantes de energia eólica na Alemanha e na Espanha, 
enquanto na China uma forte intervenção estatal permitiu a 
criação de toda uma cadeia de valor no âmbito da indústria de 
fontes alternativas e renováveis de energia.

Para se ter uma ideia, ao fim de 2013 a potência instalada mundial 
de energia eólica e de solar fotovoltaica eram de, respectivamente, 
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318 e 139 GW. Estes investimentos foram impulsionados por polí-
ticas de incentivos motivadas em grande medida pela necessidade 
de reduzir os impactos ambientais oriundos da geração de energia 
elétrica. Por sua vez, de acordo com dados de REN21 (2014), apesar 
de ter atualmente uma capacidade instalada no mundo de 3,4 GW, a 
tecnologia de geração de energia elétrica a partir de concentradores 
solares também precisa estar contemplada na expansão do parque 
gerador, especialmente levando-se em conta que ela permite estocar 
energia na forma de vapor e, desta forma, apresenta uma intermi-
tência menor que a verificada em plantas fotovoltaicas e de energia 
eólica. Já a geração de eletricidade a partir da biomassa justifica-se 
em locais com condições climáticas adequadas a cultivo de biomassa 
com elevadas produtividades, como é o caso do Brasil. 

A peculiar matriz elétrica brasileira

Ao contrário do que ocorre com a matriz elétrica mundial, o Brasil 
ocupa uma posição ímpar no cenário elétrico mundial, em função 
da predominância das fontes renováveis, em especial da hidroele-
tricidade. Assim, a motivação para inserção de fontes alternativas 
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e renováveis de energia na matriz elétrica brasileira não está vin-
culada à questão ambiental, mas sim às mudanças do paradigma 
operativo do sistema elétrico brasileiro.

O desenvolvimento e a consolidação do sistema elétrico brasi-
leiro ao longo do século XX ocorreram através da construção de 
hidroelétricas de grande porte, em diferentes bacias hidrográficas, 
muitas das quais com reservatórios de acumulação.3 Em paralelo, 
foi construído um sistema interligado por linhas de transmissão 
de dimensões continentais. 

A segurança do abastecimento depende da capacidade de regu-
larizar a oferta de energia ao longo dos anos através do armazena-
mento de água em grandes reservatórios, com complementação de 
termoelétricas apenas em situações de hidrologia desfavorável. Os 
reservatórios ainda hoje são capazes de estocar energia suficiente 
para abastecer o mercado durante o período seco do ano, caso 
estejam relativamente cheios no fim da estação úmida. As termo-
elétricas são usadas como geração complementar para substituir 
parcialmente as hidroelétricas em hidrologias desfavoráveis. 

Desta forma, o Sistema Interligado Nacional (SIN) tem sido capaz 
de atender mais de 90%4 da carga a partir da geração hidroelétrica 
em anos de hidrologia normal ou favorável. Estes dados indicam 
uma consistente vantagem comparativa para a economia brasileira, 
porque a hidroeletricidade é uma energia limpa e renovável com 
custos extremamente competitivos. O acionamento das termoelétri-
cas, feito quase sempre na base da curva de carga, permite encher 
mais rapidamente os reservatórios das hidroelétricas quando as 
afluências são baixas durante o período úmido, ou então permite 

3. Embora toda usina hidroelétrica possua um reservatório associado, os mesmos se diferem em 

dois tipos em função de sua capacidade de regularização; esta distinção interfere no regime de 

operação da usina. Por um lado, os reservatórios de compensação possuem volume suficiente 

apenas para a regularização de descargas semanais ou diárias. As usinas que possuem reserva-

tórios de regularização são denominadas usinas fio d’água. Por outro lado, os reservatórios de 

compensação permitem a regularização não somente de razões mensais, como de anuais e, até 

mesmo, de vários anos devido a suas grandes capacidades e volumes.

4. Conforme histórico da geração no site do ONS. 
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um deplecionamento mais lento dos reservatórios quando o nível 
destes se mostra relativamente baixo durante o período seco. O 
resultado desta dinâmica é que as termoelétricas têm um nível 
médio de ociosidade alto.

Como o Brasil ainda possui um expressivo potencial hídrico 
a ser explorado, a construção de novas centrais hidroelétricas é 
uma estratégia pertinente e eficiente enquanto existirem recur-
sos hídricos disponíveis, a exemplo do que os países mais desen-
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volvidos fizeram.5 Assim, compreende-se a política energética 
brasileira ter a exploração do potencial hídrico remanescente 
como uma diretriz prioritária.

Apesar das dificuldades crescentes para a obtenção de licencia-
mento ambiental, o processo de aproveitamento do potencial hí-
drico da região amazônica encontra-se em curso com a construção 
de usinas nos rios Madeira, Xingu e Teles-Pires. Entre as grandes 
bacias hidrográficas da margem sul do Amazonas, a única ainda 
não explorada é a bacia do Tapajós, mas os estudos para o seu apro-
veitamento nos próximos anos estão em andamento, focados no 
dimensionamento e na superação dos inúmeros entraves oriundos 
da esfera socioambiental.6

Em realidade, vislumbra-se que, além da construção de gran-
des centrais hidroelétricas, os aproveitamentos de médio porte 
serão explorados em função do papel estratégico que as centrais 
hidroelétricas desempenham no SIN, oferecendo energia elétrica 
segura, limpa, renovável e barata. Em contrapartida, no âmbito 
das pequenas centrais hidroelétricas (PCH) o processo tende a ser 
mais moroso, pois, apesar de se tratar de uma tecnologia madura, 
a reduzida escala dos empreendimentos torna o custo unitário da 
energia gerada bastante superior ao custo de centrais hidroelétricas 
de grande e médio porte, bem como das outras fontes.

As PCH não vêm apresentando condições de competitividade nos 
leilões genéricos frente aos projetos eólicos e, até mesmo, diante de 
projetos de bioeletricidade canavieira. No entanto, por se tratar de 
uma fonte de energia limpa, justifica-se a formatação de políticas 
públicas para promoção deste tipo de projeto.

5. De acordo com Tolmasquim (2011), a Alemanha já aproveitou 83% do seu potencial hidroelétrico 

tecnicamente aproveitável, enquanto a França utiliza a totalidade dos seus aproveitamentos hídricos.

6. A região amazônica caracteriza-se pela predominância de áreas de preservação, florestas e 

reservas indígenas, logo existe um conflito potencial entre o uso da terra, preservação do meio 

ambiente e aproveitamento dos recursos hídricos. A situação é agravada pelo fato de a exploração 

dos recursos naturais estar se processando de modo predatório e os fluxos migratórios ocorrerem 

de forma desordenada em um contexto de baixo capital humano, desintegração econômica e 

limitações logísticas (CASTRO et al., 2012). 
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No horizonte temporal da década de 2030, a maior parte do 
potencial hídrico econômico e ambientalmente viável já deverá 
ter sido explorada. A hidroeletricidade continuará tendo uma par-
ticipação preponderante, embora decrescente, na oferta brasileira 
de energia elétrica. Prospecta-se que as centrais hidroelétricas 
responderão por aproximadamente 73% da capacidade instalada 
em 2030 (dados que incluem importação), e a tendência é que 
esta participação caia ainda mais nos anos seguintes (EPE, 2007).

No entanto, o paradigma de operação do sistema elétrico 
brasileiro será distinto daquele verificado no século XX. Esta 
mudança deriva do fato de a expansão da capacidade de geração 
hidroelétrica estar baseada em centrais do tipo fio d’água, im-
plicando uma expansão da oferta com redução da capacidade de 
armazenamento de energia nos reservatórios. Entre 2012 e 2021, 
o parque hidroelétrico terá uma expansão de 40%, enquanto a 
capacidade de armazenamento dos reservatórios crescerá apenas 
5% (EPE, 2012). Frente ao crescimento da carga, o corolário ine-
vitável da construção de centrais a fio d’água será a redução da 
capacidade de regularização da oferta de energia hidroelétrica 
ao longo dos anos.

Concomitantemente, a geração de energia hídrica vai se tornar 
crescentemente sazonal devido à concentração no primeiro se-
mestre da geração das novas usinas a fio d’água da região Norte, 
principalmente nas bacias dos rios Madeira, Tapajós, Xingu e 
Tocantins. É possível utilizar o sistema interligado para trans-
ferir a energia destas usinas para os centros de carga na época 
de grandes afluências e, com isso, permitir o enchimento mais 
rápido dos reservatórios existentes. Mas este tipo de mecanismo 
tem limites, até porque as cascatas das regiões Sudeste e Nordeste 
que possuem grandes reservatórios não terão potência instalada 
suficiente para abastecer o país durante a estação seca.

Como resultado direto das características da expansão da 
geração hidroelétrica, haverá uma crescente e inevitável neces-
sidade de diversificação da matriz brasileira para complementar 
a geração hídrica cada vez mais sazonal, mas o Brasil apresenta 
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condições de diversificar sua matriz mantendo uma expressiva 
participação de fontes renováveis.

As energias eólica e solar e a bioeletricidade deverão exercer 
importante papel na expansão da matriz elétrica brasileira. A 
pertinência de uma maior inserção da energia eólica e da bio-
eletricidade canavieira na matriz do país advém da intrínseca 
complementariedade destas fontes em relação ao regime de aflu-
ências. Já a expansão da oferta de energia solar fotovoltaica está 
relacionada à sua adequação como fonte de geração distribuída.

No caso da energia eólica, trata-se de uma fonte renovável e 
complementar ao regime das afluências. Logo, constitui-se em 
uma relevante alternativa para a expansão da matriz elétrica 
brasileira. Com um potencial eólico estimado em mais de 300 GW, 
a contratação de grandes montantes de energia eólica representa 
uma alternativa consistente sob o ponto de vista econômico e 
ambiental.

A complementariedade dos recursos eólicos é mais contundente 
na região Nordeste7 e no Norte de Minas Gerais, onde justamente 
se concentra o maior potencial eólico do país. Nessas regiões, os 
melhores ventos ocorrem entre junho e novembro, época de bai-
xas afluências tanto no Nordeste como no Norte, no Sudeste e no 
Centro-Oeste. Assim, justifica-se a inserção da energia eólica na 
matriz elétrica brasileira em uma escala condizente com o seu 
potencial. O crescimento da potência de geração eólica pode ser 
visto como um aumento “virtual” da capacidade dos reservatórios, 
pois diminui o ritmo de deplecionamento dos reservatórios ao 
longo do período da seca. 

O Brasil possui uma potência eólica instalada de aproxima-
damente 3.800 MW, sendo que a potência total contratada até 
2018 já é da ordem de 13.000 MW. Destaca-se que a inserção da 
fonte eólica na matriz elétrica brasileira vem ocorrendo em ba-
ses extremamente competitivas. A redução em cerca de 35% no 

7. Os melhores ventos do Nordeste estão na costa dos estados do Ceará e do Rio Grande do Norte 

e no interior da Bahia (JONG et al., 2013).
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custo do investimento permitiu que a energia eólica no Brasil 
se tornasse competitiva, mesmo frente a projetos hidroelétricos 
de médio porte.

Os ganhos de competitividade da energia eólica no Brasil são 
derivados de um conjunto de fatores, destacando-se o desenvolvi-
mento da indústria de turbinas eólicas, a política de desoneração 
tributária dos equipamentos, as condições de financiamento con-
cedidas pelo BNDES e os incentivos fiscais estaduais e municipais. 
Além disso, a crise econômica mundial, ao impactar o mercado de 
equipamentos para geração eólica, sobretudo na Europa, resultou 
em uma tendência de baixa nos custos de investimento das eólicas.

Entretanto, o exato entendimento da competitividade da energia 
eólica no Brasil requer a análise dos fatores de capacidade dos pro-
jetos que estão sendo contratados. A intensidade e a regularidade 
dos ventos brasileiros têm possibilitado recentemente a contratação 
de projetos com fatores de capacidade superiores aos verificados 
internacionalmente.8 Isto se deve em parte à qualidade dos ven-
tos em alguns lugares, sobretudo do Nordeste, que estão entre os 
melhores existentes no país e que podem não ser representativos 
do potencial eólico brasileiro. Por outro lado, a tendência recente 
no desenho de parques eólicos favorece a obtenção de altos fatores 
de capacidade, na medida em que se mostra econômico instalar 
torres altas, com rotores de grandes dimensões em aerogeradores 
de capacidade relativamente baixa. Este tipo de desenho permite 
a geração a plena capacidade, mesmo com ventos moderados, tor-
nando o projeto financeiramente atrativo, ainda que com custos 
mais baixos de energia.

Duas ressalvas precisam ser feitas em relação à forma como a 
energia eólica vem sendo inserida no sistema elétrico brasileiro:

8. O fator de capacidade dos parques eólicos britânicos entre novembro de 2008 e dezembro de 

2010 foi de 24% (STUART YOUNG, 2011). Na Alemanha, em 2012, o fator de capacidade das eólicas 

foi de 17,5%. No Brasil, há fazendas eólicas ofertadas em leilão com fatores de capacidade da 

ordem de 50%.
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1.	 Dado que a energia eólica é irregular e não controlável, a ques-
tão do atendimento da ponta do sistema passa a exigir cuidados 
especiais. O parque gerador precisa ter uma capacidade instalada 
consideravelmente superior à demanda de ponta. O sistema elé-
trico brasileiro historicamente tende a, em condições normais, 
possuir alguma capacidade de reserva devido à necessidade de 
um parque gerador essencialmente hidroelétrico dispor de capa-
cidade instalada, tanto hídrica como térmica, bastante superior 
à demanda de ponta.9 Porém, no futuro, a diminuição da oferta 
hídrica das novas usinas a fio d’água na região Norte no segundo 
semestre tende a tornar o balanço de ponta delicado nessa época 
do ano. Assim, uma expansão em ritmo acelerado da capacidade 
instalada eólica, sem uma concomitante contratação de usinas 
termoelétricas ou de aumento de capacidade de hidroelétricas 
existentes em cascatas com reservatórios de acumulação, pode 
vir a exacerbar os problemas de atendimento de ponta no SIN. 

2.	 Por outro lado, o potencial eólico se localiza distante dos centros 
de carga, necessitando de investimentos na expansão e em refor-
ços do sistema de transmissão.

É preciso analisar os preços de contratação de energia eólica 
derivada dos leilões, pois os valores podem não contabilizar os cus-
tos indiretos da tecnologia, que são a necessidade de reserva e de 
reforços na transmissão de longa distância.

Outra questão a ser tratada é a do desenvolvimento de tecnologia 
nacional. A instalação de fabricantes de turbinas eólicas no Brasil e 
a contratação de expressivos montantes de energia eólica ainda não 
foram capazes de induzir o desenvolvimento de tecnologias proje-
tadas em linhas com as especificidades e características brasileiras. 
Ou seja, a expansão da indústria eólica no Brasil ainda não domina 
esta tecnologia, contemplando o conhecimento e a produção local 
de todas as fases do processo.

9. O recorde de ponta do SIN em 2011, segundo o ONS, foi de 71 GW para um sistema com 105 GW 

de capacidade instalada (ONS, 2011 e 2012).
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Por sua vez, a geração de eletricidade a partir da biomassa da ca-
na-de-açúcar também tem características adequadas para funcionar 
como geração sazonalmente complementar à hidroeletricidade. O 
potencial da bioeletricidade está concentrado na região Centro-Sul 
do país, que detém aproximadamente 70% da capacidade dos reser-
vatórios brasileiros. 

O caráter complementar entre a bioeletricidade canavieira e o 
regime fluvial do Sudeste se dá pela concentração da geração na época 
da safra canavieira, que coincide com o período seco do ano, entre 
abril e novembro. Em paralelo, a bioeletricidade sucroenergética 
também se constitui em importante fonte de geração distribuída, já 
que o cultivo da cana é feito relativamente próximo aos principais 
centros de carga do país, o que reduz a necessidade de expansão do 
sistema de transmissão.

Nos últimos anos, foram contratadas térmicas a biomassa 
através de leilões de energia nova.10 Tanto as novas usinas sucro-
energéticas (greenfields) quanto as reformas e as ampliações de 
usinas existentes (retrofits) incluem plantas de cogeração aptas a 
gerarem energia elétrica destinada à comercialização. De fato, 
a geração de energia elétrica passou a integrar o core business 
do setor sucroenergético. Atualmente, qualquer projeto de in-
vestimento em uma nova usina contempla os custos e receitas 
oriundas da comercialização de eletricidade.

O potencial de geração de bioeletricidade a partir da cana-de-açú-
car é função da disponibilidade de biomassa e da tecnologia adotada. 
No âmbito da biomassa disponível atualmente, a crescente adoção 
da colheita mecânica, que elimina a prática da queimada, permitirá 
o aproveitamento de parte da palha como insumo energético. Esse 
aproveitamento deve ser da ordem de 50%, porque a outra metade 
necessita permanecer no campo por razões agrícolas.

Por sua vez, vislumbra-se uma ruptura no âmbito tecnológico com 
o desenvolvimento da gaseificação da biomassa para a geração de 
eletricidade em plantas ciclo combinado (BIG/GTCC), em substituição 

10. Essas térmicas adicionaram uma potência de 4.858 MW ao parque gerador brasileiro.
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ao atual padrão tecnológico, baseado em plantas com Ciclo Rankine. 
Uma planta BIG/GTCC possui uma produtividade aproximadamente 
70% maior do que as plantas atuais.11

Desta forma, supondo que em 2030 toda colheita da cana será 
mecanizada e que 30% das usinas produzam eletricidade em unida-
des BIG/GTCC e as demais em plantas Ciclo Rankine,12 estima-se um 
potencial de 26.000 MWmed13 de bioeletricidade comercializável. Ao 
comparar este valor com a carga de 125.768 MWmed projetada para 
2030 (EPE, 2007), torna-se evidente a importância que a bioeletricidade 
tende a assumir no atendimento da demanda brasileira por energia 
elétrica, em especial com a complementaridade à hidroeletricidade 
que foi assinala anteriormente. No limite, estima-se uma disponibi-
lidade total de 47.000 MWmed entre abril e novembro (EPE, 2007), 
justamente o período seco do ano. 

Contudo, a expansão da capacidade de geração de bioeletricidade 
é dependente da dinâmica do setor sucroenergético, tendo em vista 
que o bagaço e a palha são resíduos da atividade principal, isto é, 
da produção de etanol e de açúcar. Por exemplo, a estagnação que 
o setor atravessa nos últimos anos é responsável pela participação 
discreta da bioeletricidade nos últimos leilões de energia. É razo-
ável supor que, na medida em que o setor volte a se expandir, em 
especial com o recente apoio do governo,14 a bioeletricidade volte a 
ser competitiva nos leilões. Destaca-se, então, a relevância do acom-
panhamento das perspectivas da demanda dos produtos principais 

11. Considerando uma utilização de 50% da palha disponível, DANTAS (2013) estima a produtividade 

da tecnologia BIG/GTCC em 269 kWh por tonelada de cana processada, e a de uma planta Ciclo 

Rankine com turbinas de condensação e extração e caldeiras de alta pressão em 155 kWh por 

tonelada de cana processada. Ambos os valores se referem a energia apta a ser comercializada 

após se descontar a energia para autossuprimento da usina. 

12. Mesmo admitindo que a tecnologia BIG/GTCC será a técnica dominante em 2030, ainda existirá 

um considerável número de plantas Ciclo Rankine em operação que não terão chegado ao fim de 

suas vidas úteis.

13. Baseada em uma safra de 1,2 bilhão de toneladas de cana.

14. O governo eliminou a incidência de PIS/COFINS sobre o etanol e reduziu as taxas de juros nas 

linhas de financiamento disponibilizadas pelo BNDES ao setor sucroenergético. 
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do setor. Em especial, a análise prospectiva do mercado de etanol 
exige atenção. Além à interdependência em relação ao mercado de 
gasolina e da política de preços, no horizonte temporal de 2030 a 
inserção no mercado de veículos com novos sistemas de propulsão, 
especialmente veículos elétricos a bateria, pode ser importante 
variável a influenciar a demanda por etanol.

Mesmo que a expansão do setor determine grande disponibilidade 
de biomassa, não existe garantia que tal biomassa seja destinada ex-
clusivamente para a produção de eletricidade. Em médio/longo prazo 
estarão disponíveis alternativas tecnológicas para o aproveitamento 
do bagaço e da palha, como a produção de etanol lignocelulósico, 
álcoois superiores, líquidos de Fisher Tropsc e produtos químicos. 
Logo, pode existir um custo de oportunidade para o uso dessa bio-
massa, e a geração de bioeletricidade poderá concorrer com rotas 
tecnológicas que produzem bens de maior valor agregado.

Ainda no âmbito da bioenergia, a geração de eletricidade a partir 
do biogás oriundo do aproveitamento de resíduos sólidos urbanos 
tende a constituir uma prática disseminada que deve ser prospectada 
com atenção no horizonte de 2030. Ela não terá escala suficiente para 
ser uma fonte capaz de ter participação relevante no atendimento 
da demanda por energia elétrica. Contudo, sua importância maior 
é de caráter qualitativo, pois é inteiramente compatível com a busca 
por práticas urbanas sustentáveis, ou seja, com a cidade do futuro. 
Em realidade, o principal incentivo à adoção dessa tecnologia é sua 
contribuição para a adequada gestão dos resíduos sólidos urbanos. 
A viabilização econômica e financeira destes projetos requererá a 
internalização de benefícios socioambientais inerentes a um melhor 
manejo do lixo urbano, como por exemplo a extensão da vida útil 
dos aterros sanitários.

Já a geração de energia solar fotovoltaica também tende a ter 
crescente participação na matriz elétrica brasileira. Em contraste 
com a geração eólica15 e a bioeletricidade canavieira, a inserção da 

15. A geração eólica também deverá ser utilizada em geração de pequena escala com a adoção de 

microturbinas. Porém, como se trata de uma tecnologia que envolve partes móveis, que exigem 

uma rotina de manutenção rigorosa, a geração eólica de pequeno porte tende a encontrar mais 

obstáculos à massificação. 



60

energia solar ocorrerá essencialmente como fonte de geração dis-
tribuída, mais especificamente como microgeração. Vislumbra-se 
que não apenas unidades de consumo industriais irão se comportar 
como geradoras de energia, mas também unidades residenciais e 
do setor de serviços.

Na medida em que um considerável número de consumidores 
passe a ser microgerador, a lógica empresarial do setor de distri-
buição será impactada. A concessionária de distribuição deixará 
de ser uma mera supridora de energia, porque em muitos mo-
mentos estará adquirindo energia. Não é só a dinâmica comercial 
da distribuidora que se altera, a lógica operativa também, dado o 
impacto da injeção de energia na rede por parte de unidades que 
anteriormente eram apenas consumidoras.

Concomitantemente, a atividade reguladora terá um papel vital, 
tanto no processo de criação de incentivos que incitem investi-
mentos em microgeração, como no estabelecimento das regras 
que garantam o pleno funcionamento dessa atividade em termos 
técnicos e comerciais.

Nesta direção, a Resolução 482 da Aneel promulgada em 2012 
regulamenta os critérios para micro e minigeração no Brasil e 
estabelece parâmetros utilizados para a contabilização da energia 
gerada. A metodologia adotada foi a do net metering, um sistema 
de compensação de energia, sendo a energia gerada valorada ao 
mesmo preço da adquirida da distribuidora. Por consequência, não 
estão envolvidos fluxos financeiros, e sim a concessão de créditos 
de energia sempre que a geração for superior ao consumo.

A introdução de sistemas feed in no horizonte de estudo é pouco 
provável, visto que o desenvolvimento tecnológico por si deve ga-
rantir a competitividade da fonte, sem necessidade de pagamento 
de prêmio para sua viabilização. Tal assertiva é fundamentada pela 
trajetória dos custos desta tecnologia. Como ilustração, entre 2006 
e 2011 houve uma redução de 50% do custo de sistemas fotovoltaicos 
na Europa, e para os próximos dez anos as estimativas indicam 
uma redução entre 36 e 51% (EPIA, 2011).
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Em termos de geração em maior escala, destaca-se a possibilidade 
de construção de sistemas híbridos que combinem a geração eólica 
com a fotovoltaica. Considerando que as fontes eólica e solar apre-
sentam curvas de carga e picos de geração em horários diferentes, 
justifica-se a construção de plantas e de sistemas que otimizem a 
capacidade de geração de parques eólicos com plantas fotovoltaicas. 
Esta coexistência de geração eólica e solar em um mesmo parque 
permite mitigar o caráter intermitente da geração eólica e da ener-
gia solar. Além disso, faz com que os custos médios de conexão e 
uso da rede sejam menores devido à maior utilização média das 
instalações de transmissão.

Em contraste com a tecnologia fotovoltaica, a geração termossolar 
deve ter espaço restrito na matriz elétrica brasileira. Esta assertiva 
tem como base o fato dessa tecnologia não ser eficiente em locais 
que apresentem nebulosidade, característica presente em diversas 
localidades brasileiras de alta incidência solar. Ao mesmo tempo, 
por se tratar basicamente de uma máquina térmica, o potencial de 
redução de custos da tecnologia é limitado. De todo modo, a ener-
gia termossolar possui a vantagem de poder estocar energia sob a 
forma de calor, um modo de armazenamento mais barato do que a 
estocagem de eletricidade em baterias. É preciso considerar a hipó-
tese da realização de investimentos nos estados da Bahia e de São 
Paulo, que apresentam um razoável potencial para essa tecnologia.

Mesmo tendo grande disponibilidade de energias renováveis a 
custos competitivos, a geração termoelétrica deverá experimentar 
substancial avanço no Brasil até 2030. Tal avanço ocorrerá para ga-
rantir a segurança do suprimento e fazer contraponto ao crescimento 
da participação de fontes não controláveis na matriz de geração, em 
especial das hidroelétricas de fio d’água e parques eólicos. 

Desta forma, a geração térmica deve aumentar sua participação 
na matriz, tanto em termos de capacidade instalada, como, sobre-
tudo, em termos de energia gerada, tendo a geração fortemente 
concentrada no período seco em anos de hidrologia normal.

O tipo de geração térmica mais alinhado a este novo perfil do 
parque gerador brasileiro é a com características técnico-econômicas 



62

adequadas para a geração na base da curva de carga durante vários 
meses de todos os anos. Porém, também deve haver necessidade 
de contratação de geração térmica para geração de ponta. Este 
tipo de central é caracterizado por investimentos menores, custos 
variáveis elevados e capacidade de operar a plena capacidade em 
intervalos de tempo relativamente curtos.

A necessidade de contratação de produção de ponta deve ocorrer 
na medida em que parte substancial do parque hídrico – a maior 
parte das usinas a fio d’água previstas para a região Norte – possui 
baixa potência disponível durante a estação seca do ano. Isso fará 
o atendimento à ponta depender em grande medida do volume 
instalado das usinas de rios com capacidade de regularização 
substancial e das termoelétricas. Uma alternativa que deve ser 
explorada para minimizar este problema consiste em aumentar a 
capacidade instalada das hidroelétricas em bacias com bom nível 
de regularização, mas isso não deve ser suficiente, sobretudo se 
levarmos em conta que parte substancial da nova capacidade de 
geração a partir de fontes alternativas que entrará em operação até 
2030 terá geração irregular ao longo do dia. A geração solar, por 
exemplo, não ocorre durante o horário de pico da noite. A geração 
eólica, por sua vez, sempre pode se ver reduzida radicalmente em 
função das condições atmosféricas. Já a geração a partir da bio-
massa é inflexível, não contribuindo para ajustar a geração global 
à demanda instantânea de eletricidade.

Logo, com o aumento de participação dessas fontes haverá maior 
necessidade de capacidade instalada de geração controlável. A con-
tratação de novas termoelétricas com perfil de geração de ponta 
é uma alternativa, sobretudo após serem exploradas as principais 
alternativas de aumento de capacidade de hidroelétricas existentes.

Do ponto de vista das fontes primárias de calor, o gás parece ser 
a principal alternativa em longo prazo para a expansão da geração 
térmica. Contudo, os desafios são substanciais. Por um lado, é alta-
mente provável que o aumento da produção de petróleo prevista 
para o período até 2030 gere também um crescimento substancial 
na oferta de gás associado, uma ótima alternativa para geração de 
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base, cogeração ou mesmo para geração de ponta distribuída de 
forma relativamente homogênea ao longo do ano. 

Entretanto, o padrão de consumo que se antevê para o uso de 
termoelétricas até 2030, com geração concentrada no período seco 
da região Norte (junho a dezembro), não é favorável para o uso do 
gás associado. Isso acontece porque a disponibilidade deste é subpro-
duto da produção de petróleo que, por sua vez, ocorre ao longo de 
todo o ano.

Em um cenário em que predomine a disponibilidade de gás 
associado, é provável que a importação de GNL siga ocupando um 
papel de regularização da oferta doméstica de gás. Isso implicará, 
porém, um cenário de custos de gás para geração térmica relativa-
mente elevados em longo prazo, haja vista que o GNL não é uma 
solução barata. 
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O padrão de uso das termoelétricas que se prevê seria mais 
adequado para o uso de gás não associado a petróleo, cuja extração 
pode ser, em tese, interrompida com facilidade, não necessitando 
de caras estruturas de armazenamento. A disponibilidade em 
grandes quantidades de gás não associado não é, no entanto, algo 
com que se possa contar. A razão principal para isso é a duvidosa 
economicidade da exploração de gás não associado no pré-sal, a 
principal base petrolífera brasileira no horizonte de 2030. 

A oferta de gás não associado poderia vir de campos em terra. 
Mas, novamente, trata-se de algo incerto, pois o volume atual de 
reservas provadas em terra não autoriza um cenário de grande 
disponibilidade de gás não associado. Há, porém, precedentes in-
teressantes em que a inexistência de qualquer rede de gasodutos 
capaz de viabilizar a exploração comercial das jazidas descobertas 
foi contornada pelo uso do gás para geração térmica, com escoa-
mento da energia via sistema interligado.
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No que diz respeito à geração a carvão, embora em curto prazo 
seja provável a contratação de novos projetos, não se prevê uma 
grande expansão em longo prazo da capacidade instalada desta 
fonte. Por um lado, trata-se de um recurso natural que o país 
não possui em abundância e que está concentrado em jazidas 
situadas na região Sul do país. Por outro, a geração a carvão é 
sabidamente uma grande emissora de gases do efeito estufa, 
sendo provável, portanto, que o governo favoreça outras fontes 
de geração térmica. A não ser, é claro, que avanços tecnológicos 
substanciais tornem as tecnologias de captura de carbono aces-
síveis a custos reduzidos.

A geração a óleo, que nos últimos anos se expandiu fortemente 
no Brasil, não tem perspectivas favoráveis em nível global nem 
nacional. Em termos mundiais, prospecta-se que a participação 
da geração a óleo no total caia dos atuais 5% para 2% ou 1% em 
2035, dependendo do cenário adotado. A razão óbvia é o alto cus-
to de geração a partir de óleo (IEA, 2012a). No Brasil, o cenário é 
semelhante. Não se prenuncia a contratação de novas térmicas a 
óleo, e podem ser antevistos problemas para manter operando as 
centrais existentes quando os contratos por disponibilidade atuais 
se encerrarem.

Já o desenvolvimento da geração nuclear depende basicamente 
de decisões de Estado, particularmente no Brasil, onde os projetos 
nucleares necessariamente envolvem empresas estatais. Se por 
um lado, a energia nuclear tem o atrativo de não ter emissão de 
CO2 e de poder ser localizada em regiões com balanço energético 
deficitário, por outro, além do temor acerca das consequências de 
eventuais acidentes, trata-se de uma geração cara hoje em dia e 
com baixas perspectivas de redução de custo decorrente de desen-
volvimento tecnológico.

Uma central nuclear possui basicamente custos fixos e tende a 
funcionar continuamente durante todo o ano. Assim, acaba per-
dendo competitividade em relação à geração a partir de fontes que 
podem economizar custos variáveis substancias interrompendo a 
geração durante períodos de sobra de energia hídrica.



3. O setor elétrico do futuro 



Os desafios atuais no sistema energético tornam imperativa a 
evolução dos sistemas elétricos. Embora as redes convencionais 
ainda cumpram o papel de garantir o acesso à energia elétrica, as 
mesmas não serão capazes de fazê-lo no futuro de forma eficiente, 
tendo em conta a mutação dos padrões da demanda e a crescente 
busca por sustentabilidade ambiental.

Desde o seu surgimento, o paradigma tecnológico do setor elé-
trico pouco foi alterado. Basicamente caracterizado pela geração 
centralizada com a energia elétrica sendo transmitida em linhas 
de alta tensão e posteriormente distribuída. No entanto, verifica-se 
a emersão de novas tecnologias que representam a possibilidade 
de alteração do paradigma vigente, como as redes inteligentes, 
que abrem a perspectiva de fluxos bidirecionais de energia elé-
trica e de comunicação, sendo, desta forma, mais propícias para 
sistemas elétricos, em que a geração distribuída a partir de fontes 
intermitentes terá participação crescente na matriz elétrica. 

As redes inteligentes abrem a perspectiva da existência de 
um sistema elétrico não apenas confiável e seguro, como tam-
bém eficiente e sustentável. Possibilita a adoção de políticas de 
gerenciamento da demanda e a microgeração de energia, que 
normalmente ocorre com base em fontes renováveis.

Além disso, as redes inteligentes também poderão ser indu-
toras da disseminação de veículos elétricos por permitir que a 
relação entre a frota de veículos desse tipo e o sistema elétrico 
ocorra de forma eficiente. O surgimento dos veículos elétricos 
é outra grande mudança tecnológica que o setor tende a sofrer 
nos próximos anos, visto que tradicionalmente a participação 
de energia elétrica no atendimento das necessidades do setor de 
transporte é bastante pequena. No caso específico do transporte 
rodoviário, prevalece a tecnologia de automóveis com motor de 
combustão interna. Em um primeiro momento, veículos elétri-
cos causarão impactos sobre o consumo e a demanda de ponta 
do sistema elétrico. Posteriormente se vislumbra a possibilidade 
desses veículos estocarem energia em suas baterias e injetarem 
energia na rede.
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Este capítulo descreve essas tecnologias e apresenta seus bene-
fícios. Na primeira parte, serão apresentados as características, os 
benefícios das redes inteligentes e os desafios a serem equacionados. 
Já a segunda seção será dedicada à mobilidade elétrica e abordará  
sua importância para que a frota de veículos leves tenha condições 
de ser minimamente sustentável ao longo das próximas décadas.  

Distribuição inteligente

Os sistemas de energia elétrica foram construídos baseados em 
uma estrutura integrada, com geração essencialmente centralizada 
em grandes unidades produtoras, perfis de carga previsíveis com 
técnicas estocásticas bem conhecidas e fluxos de energia unidire-
cionais. Recentemente, por conta do desenvolvimento tecnológico, 
uma nova realidade está configurando um processo de aumento da 
participação da geração distribuída, sobretudo baseada em fontes 
renováveis de natureza intermitente (em particular, eólica e solar), 
sistemas dotados de tecnologias da informação e comunicação (In-
formation and Communication Techologies – ICT), em que o consumidor 
final, que pode também ser produtor, assume um papel mais ativo. 
Nesse novo cenário tecnológico, deve-se considerar inclusive a pos-
sibilidade da introdução de elementos de armazenagem de energia 
nos sistemas de transmissão e distribuição através de usinas de 
bombeamento, ar comprimido em cavernas ou em baterias.

Se a situação atual ainda pode ser caracterizada em larga me-
dida como “geração segue a carga”, é patente a evolução em curso 
para um novo paradigma caracterizado por “carga segue a gera-
ção”. Neste sentido, o desenvolvimento tecnológico e as melhorias 
na operação dos sistemas de energia elétrica são essenciais para 
garantir um serviço mais acessível, dinâmico, seguro e confiável 
a preços relativamente competitivos.

A literatura técnica e científica inclui múltiplas definições e 
descrições das funcionalidades das redes inteligentes (smart grids).  
Trata-se de redes de energia elétrica que utilizam avançadas tec-
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nologias de informação e comunicação para monitorar e gerenciar 
o transporte de eletricidade a partir de todas as fontes de geração 
para atender as diferentes demandas de energia elétrica dos consu-
midores finais, permitindo integrar recursos de geração (incluindo 
local), de armazenamento e da demanda. 

Nesta direção, as redes inteligentes são o produto da evolução 
dos sistemas elétricos atuais com a adição de consumidores finais 

“flexíveis”, com a expansão e o reforço das redes, além da imple-
mentação de infraestruturas avançadas de controle e informação. 
Esta evolução para redes elétricas inteligentes é causada, sobretudo, 
pela difusão da geração distribuída (impulsionada pela injeção 
de eletricidade derivada de fontes renováveis), com os objetivos 
adicionais de melhorar a eficiência, a confiabilidade e a segurança 
de aprovisionamento.

As redes inteligentes possibilitam a coordenação das necessi-
dades e capacidades dos produtores, dos operadores de rede de 
transporte e de distribuição, dos sistemas de armazenagem, dos 
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comercializadores e dos consumidores finais de energia elétrica 
para operar todas as partes do sistema da forma mais eficiente 
possível. Ao mesmo tempo, permitem minimizar custos e reduzir 
os impactos ambientais globais do sistema elétrico, providen-
ciando níveis elevados de confiabilidade, qualidade de serviço 
e estabilidade de todo o sistema, e otimizando a utilização dos 
ativos e a eficiência operacional. Além disso, as redes inteligentes 
dotarão os consumidores finais de informação mais detalhada e 
capacidade de escolha, permitindo-lhes assumir um papel proa-
tivo na operação do sistema.

As redes inteligentes tendem a ser instaladas de forma gra-
dativa e incremental Por meio do estabelecimento de políticas 
e mecanismos de regulação claros e consistentes por parte dos 
reguladores do setor elétrico e energético. Por isso, é vital um 
envolvimento das entidades governamentais na promoção do 
investimento e na aproximação e formação de todos os potenciais 
stakeholders sobre os benefícios potenciais das redes inteligentes 
para toda a cadeia de valor do sistema elétrico.

Em suma, o monitoramento, o controle, a comunicação e ca-
pacidade de autorregeneração permitirão melhorar a observação 
e o monitoramento da rede elétrica, facilitando a conexão e a 
operação de unidades de geração de diferentes tecnologias e capa-
cidades. As redes inteligentes possibilitarão, deste modo, integrar 
as ações de diversos agentes que atuam no sistema elétrico – desde 
a geração até o consumo –, para garantir o suprimento de forma 
econômica, segura, de acordo com os padrões de qualidade de 
serviço pretendidos, e de modo sustentável, aproveitando fontes 
endógenas e renováveis. 

A difusão crescente de fontes renováveis com certo grau de 
intermitência (eólica e solar), embora com claros benefícios am-
bientais, determinará um aumento da complexidade do sistema 
elétrico, com impactos diretos na operação do sistem, uma vez 
que exige um aumento da capacidade instalada global e/ou a 
implementação de elementos de armazenagem para mitigar 
o risco de falhas. Ou seja, à medida que aumentar a quota da 
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geração de eletricidade por fontes renováveis “intermitentes”, irá 
tornar-se necessário complementá-la com capacidade de fontes 
energéticas mais estáveis (por exemplo, gás natural) ou métodos 
de armazenagem, que servirão de backup para assegurar a qua-
lidade do suprimento. 

Apesar do cenário de médio prazo ser de desafios regulamenta-
res, tecnológicos e de mercado, a integração de uma infraestrutura 
consolidada de geração distribuída e do armazenamento elétrico, 
como baterias, pode potencializar um sistema elétrico mais “limpo”, 
confiável e eficiente, tanto do lado da oferta como do da demanda. 
Neste sentido, destacam-se duas questões:

1.	 A infraestrutura da rede inteligente contemplando uma forte 
componente de geração distribuída melhorará a eficiência na 
transmissão e distribuição de energia elétrica, reduzirá as neces-
sidades energéticas nos horários de pico, mitigará a intensidade 
de carbono no lado da oferta e proporcionará um fornecimento 
de eletricidade de maior qualidade. 

2.	 O aumento da participação das fontes renováveis na matriz elé-
trica, nomeadamente por meio de microgeração, contribuirá para 
reduzir possíveis congestionamentos e perdas na transmissão, 
por serem potencialmente menores as necessidades elétricas da 
demanda que terão que ser satisfeitas através do transporte de 
energia elétrica por linhas de transmissão de longa distância.

Outro aspeto crítico que concorre adicionalmente para a ne-
cessidade de dotar a distribuição de mais inteligência é a previ-
sível difusão em escala, em médio prazo, da mobilidade elétrica. 
A indústria automobilística percebe os veículos elétricos, que 
oferecem a perspectiva de zero emissões de gases de efeito estufa 
em sua utilização, como uma forte aposta comercial já em médio 
prazo, e o desenvolvimento e a implementação de infraestrutu-
ras de carregamento das baterias são considerados pontos-chave 
para acelerar o desenvolvimento e a comercialização dos veículos 
elétricos e híbridos (plug-in). Se, por um lado, o seu carregamento 
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representará uma significativa carga adicional na rede, por outro, 
com a proliferação das tecnologias vehicle to grid, os veículos elé-
tricos poderão apresentar-se como uma solução para o aumento 
da capacidade de armazenamento de energia elétrica da própria 
rede, com potenciais impactos na confiabilidade e nos aspetos de 
qualidade de serviço (IEA, 2011b).

Neste enquadramento, o processo de evolução para as redes 
inteligentes convocará simultaneamente:

1.	 Inovações tecnológicas;
2.	 Enquadramento regulatório;
3.	 Alterações nas regras comerciais e de mercado; 
4.	 Estabelecimento de padrões;
5.	 Desenvolvimento de soluções de ICT específicas;
6.	 Concepção de estratégias de migração;
7.	 Estudos sobre as implicações sociais. 

Esta alteração, que definirá um novo paradigma da operação do 
sistema elétrico, determinará um profundo impacto no segmento 
da distribuição. Por um lado, na vertente tecnológica, propiciando 
uma gestão mais dinâmica e adaptativa dos vários componentes 
das redes e equipamentos; Por outro no desenvolvimento de ne-
gócios inovadores, dos quais poderão beneficiar-se as empresas 
distribuidoras de energia elétrica e os consumidores, sendo que 
estes poderão ser também produtores – prosumer.

Sob a ótica das empresas distribuidoras, a distribuição inteligente 
representa a oportunidade de desenvolvimento de novos modelos 
de negócio, que, no entanto, ficarão condicionados às relações com 
a agência reguladora e mesmo com a política energética, em função 
da necessidade de partilhar os riscos, os custos e os benefícios. Por 
exemplo, a partir da disseminação da instalação dos medidores in-
teligentes (smart meters), as distribuidoras poderão ofertar aos seus 
clientes informação em tempo real sobre consumos e custos, bem 
como sugerir a adoção de tarifas dinâmicas com os consequentes 
impactos na gestão da demanda. 
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O enorme volume de dados que será gerado a partir dos medi-
dores constituirá uma base essencial para o desenvolvimento de 
valiosos instrumentos para a otimização da estrutura operacional 
e para o aumento da eficiência das empresas – redução/aumento do 
consumo energético de acordo com períodos horários favoráveis, 
redução de custos operacionais e da demanda de ponta e, além 
de servirem como potencial plataforma para oferta de novos pro-
dutos e serviços. Esta resultante da difusão tecnológica tenderá a 
garantir às distribuidoras os elementos para respaldar ações na 
estruturação de novos negócios, compensando assim a diminuição 
do faturamento reflexo da difusão da geração distribuída.

Para a concretização desses desenvolvimentos será necessária uma 
política energética consistente, no nível do apoio do financiamento 
e do próprio investimento público para a progressiva instalação e 
desenvolvimento da rede inteligente e de suas tecnologias de suporte, 
de forma a reduzir o risco de investimento que as utilities enfrentam 
comparativamente com o que se deparam na “normal e tradicional” 
expansão da rede elétrica.

A infraestrutura de medição inteligente é uma das tecnologias 
mais importantes, seja no desenvolvimento da rede inteligente 
seja como o caminho para uma economia de baixo carbono. Isso 
porque, para além do aumento da eficiência operacional do siste-
ma elétrico, permitirá acomodar quotas superiores de fontes de 
energia renováveis na rede.

Observa-se, assim, que os medidores inteligentes induzirão, Por 
meio da implementação de tarifas dinâmicas, a redução da deman-
da de ponta. Mecanismos mais sofisticados de monitoramento e 
controle – sobretudo promovendo uma melhor utilização combi-
nada dos recursos de geração, do armazenamento e da demanda 
– também potencializarão a redução dos investimentos na cadeia de 
valor do sistema elétrico por via do inerente aumento da eficiência 
operacional, energética e econômica.

A instalação progressiva de medidores inteligentes abrirá um 
novo horizonte no relacionamento intrassistema elétrico, como:
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1.	 Operação remota de cláusulas contratuais, como, por exemplo, 
alteração da potência contratada;

2.	 Aplicação de tarifas diferenciadas ao longo do dia;
3.	 Registro de perfis de consumo.

Essas possibilidades permitirão o desenvolvimento de aplicações 
de gestão da demanda tendo como objetivo central a diminuição 
da fatura energética, de acordo com os requisitos de conforto dos 
consumidores, com as decisões de compra e venda de energia à rede, 
com detecção de fraudes e furtos etc., para além da diminuição dos 
custos de faturamento. Trata-se assim de uma dinâmica aparente-
mente contraditória com os interesses das empresas de distribuição 
de energia elétrica. A contradição será “quebrada” com as oportuni-
dades de novos negócios associados direta e indiretamente ao core 
business da distribuição.

Entretanto, dada a complexidade das tecnologias e da própria rede 
inteligente, poderão surgir problemas resultantes da ainda reduzida 
compreensão e do diminuto conhecimento dos consumidores finais 
quanto aos benefícios que advirão, pessoal ou socialmente, da pro-
gressiva instalação e difusão das redes inteligentes. O potencial de 
aceitação, por parte dos consumidores, das inovações tecnológicas 
que impactarão o seu cotidiano, influenciado pelo design de novos 
produtos e serviços, será muito importante no sucesso de sua imple-
mentação e deve ser uma das variáveis estratégicas na estruturação 
dos planos de negócios dos novos serviços e produtos. No lado da 
demanda, é de esperar que consumidores bem informados e sensíveis 
a alterações das tarifas gerenciem o seu consumo de eletricidade 
em detrimento de uma atitude somente passiva, com estimativas 
realistas de poupanças.1 No lado da oferta, os consumidores pode-
rão também ser produtores de energia elétrica através de produção 
descentralizada de energia de fontes renováveis – eólica ou solar.

1. Este é um ponto importante a ser considerado em projetos do Grupo CPFL, dado que o nível 

de renda e educacional dos consumidores de suas áreas de concessão apresentam níveis médios 

elevados. Isso permitirá a oferta de serviços e produtos inovadores, mas demandará uma atenção 

especial em relação às informações e aos objetivos das inovações a serem implementadas.
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A progressiva penetração dos medidores inteligentes e a sua 
natural evolução tecnológica, com fluxos bidirecionais de comu-
nicação, permitirão avanços na verificação do consumo em tempo 
(quase) real dos clientes finais, bem como a inferência de seus 
padrões de consumo. Assim, as utilities poderão se fazer valer dos 
dados de consumo registrados nos medidores inteligentes com o 
propósito de recolher informação sobre os seus consumidores ou 
sobre o mercado, melhor adaptar as suas ofertas comerciais de 
novos produtos e serviços. 

Existem, contudo, barreiras quanto à segurança e à privacidade 
dos consumidores finais, o que pode atrasar a disseminação de me-
didores inteligentes e, consequentemente, o desenvolvimento das 
redes inteligentes se não forem devida e atentamente acauteladas, 
em relação à regulamentação dos standards dos equipamentos e da 
segurança da “rede informacional” das redes inteligentes.

O desenvolvimento de sistemas de medição inteligente vem sendo 
estimulado em muitos países. Nos EUA e na Europa, a moderniza-
ção da rede elétrica e de seus componentes tem como objetivos o 
aumento da confiabilidade no aprovisionamento, da segurança na 
transmissão e da eficiência energética.

Na Europa, o Reino Unido, França e Itália são os principais países 
que estão investindo em projetos de redes inteligentes. A prolife-
ração desta tecnologia crescerá nos próximos anos – os governos 
irlandês, holandês, norueguês e espanhol projetam atingir uma 
taxa de instalação próxima dos 100% em 2020. Esse índice deverá 
ser partilhado por outros Estados-membros da União Europeia, em 
especial por conta da imposição das metas de redução de emissão 
de gases de efeito estufa que se pode obter, em parte, através dos 
ganhos de eficiência energética que as redes inteligentes oferecem.

No que concerne aos medidores inteligentes, a Itália é o país 
com mais equipamentos instalados, com uma taxa de penetração 
de 85%. A instalação de medidores inteligentes, que se iniciou em 
2001 e assumiu um caráter compulsório em 2006, enquadra-se no 
projeto Telegestore, reconhecido como um caso de benchmarking in-
ternacional na relação das entidades estatais com os consumidores.
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No que diz respeito a projetospiloto de redes inteligentes, me-
rece ser destacado o projeto Évora InovCity – Smart Energy Li-
ving – InovGrid, desenvolvido em Portugal e internacionalmente 
reconhecido como inovador. Este projeto está sendo desenvolvido 
pela EDP Distribuição e tem como principal meta demonstrar em 
contexto real os conceitos e as tecnologias de rede inteligente para 
um número significativo de utilizadores, através de ferramentas de 
gestão integrada. Nesse projeto, que a EDP quer tornar um programa 
de âmbito nacional, dois pontos foram considerados estratégicos: 
o relacionamento prévio e o envolvimento direto das autoridades 
municipais com o InovGrid. Esta é certamente uma experiência 
que deve ser considerada e parametrizada em projetos-piloto em 
cidades.

Por sua vez, a realidade brasileira diverge em grande medida 
daquela verificada nos países europeus e nos EUA, tanto em termos 
socioeconômicos como energéticos. O Brasil apresenta uma matriz 
elétrica única, com uma clara predominância de fontes renováveis, 
com destaque para os recursos hídricos. Esta característica da ma-
triz elétrica brasileira deve se manter.

No entanto, a demanda crescerá a taxas expressivas ao longo 
dos próximos vinte anos, impondo novos desafios ao setor elé-
trico brasileiro e ao seu planejamento, e potencializando assim 
os benefícios da implementação das redes inteligentes. Contudo, 
diferentemente dos países da União Europeia e dos EUA, as forças 
motrizes para o desenvolvimento da rede inteligente em relação à 
distribuição são a melhoria dos indicadores de qualidade de serviço, 
a redução de perdas (técnicas e não técnicas) e o acompanhamento 
do crescimento da demanda.

Quanto à medição inteligente, a Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel) assinala que está em curso processo de implementa-
ção em grande escala de medidores eletrônicos para consumidores 
de baixa tensão. Todavia, a mesma entidade reconhece também 
que a inexistência de uma “determinação regulatória” para as 
funcionalidades mínimas desse tipo de medidor fez com que, du-
rante anos, as distribuidoras instalassem medidores com funções 
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que atendessem apenas à solução de problemas localizados, prin-
cipalmente as perdas não técnicas, limitando assim os benefícios 
para os consumidores e os impactos positivos da evolução da rede 
inteligente na distribuição.

Neste enquadramento, a Aneel aprovou regulamentação em 
2012 para a implementação de sistemas de medição de energia 
elétrica em unidades consumidoras de baixa tensão, que poderão 
ou não ter a capacidade de comunicação bidirecional ou mais 
funcionalidades que as agora definidas como standard. O regulador 
determinou a obrigatoriedade de prestação de informação aos 
consumidores finais por parte das distribuidoras, bem como a 
proibição em disponibilizar dados recolhidos das unidades consu-
midoras a terceiros sem a autorização dos clientes (ANEEL, 2012a).

O reconhecimento e a análise das experiências internacio-
nais – como as de Itália, Estados Unidos e Portugal – por parte 
dos agentes regulador e de mercado; a definição pela Aneel, em 
parceria com outras entidades, como o Inmetro, de padrões téc-
nicos que deverão ser seguidos pelos fornecedores dos medidores 
eletrônicos e pelas distribuidoras; a evolução da regulação e a 
discussão nacional que se tem desenrolado nos últimos anos; todos 
esses fatores são pilares consistentes na forte intenção de dotar 
a distribuição de uma infraestrutura mais moderna e eficiente. 
O avanço deste processo induzirá, junto com uma alteração do 
paradigma comportamental dos consumidores finais, a um au-
mento da eficiência do SEB ao longo de toda a sua cadeia de valor.

Portanto, o desenvolvimento tecnológico das redes inteligen-
tes constitui a busca de uma resposta ao desafio imposto pela 
necessidade de integrar medidas para:

1.	 Promoção de eficiência energética e melhoria da qualidade dos 
serviços;

2.	 Ampliação da capacidade de dar resposta à dinâmica da demanda;
3.	 Disposição de uma abordagem integrada para telemedição avançada; 
4.	 Integração em larga escala de geração distribuída (em particu-

lar, renováveis de natureza intermitente), microgeração local, 



78

armazenamento e veículos elétricos (os quais poderão atuar como 
cargas e/ou meios de armazenamento).

Todos esses elementos direcionados e subordinados a um contexto 
de melhoria continuada dos indicadores de qualidade de serviço 
e de sustentabilidade do sistema elétrico global. 

Mobilidade elétrica

A mobilidade de pessoas e mercadorias de forma eficiente é um 
dos grandes desafios do mundo contemporâneo. Trata-se de um 
pré-requisito para a promoção do bem-estar social, para a compe-
titividade econômica com forte dependência do complexo setor 
energético e para a existência de uma infraestrutura de qualidade 
para a circulação de veículos.

Na esfera energética, o setor de transportes responde por apro-
ximadamente 20% da demanda por recursos primários de energia. 
Considerando que o consumo energético desse setor é, em escala 
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mundial, quase inteiramente atendido a partir de derivados de 
petróleo, resulta que o setor de transporte é responsável por 25% 
das emissões de gases do efeito estufa do setor energético (IEA, 
2012a). Em paralelo, este uso intensivo de combustíveis fósseis 
determina expressiva quantidade de emissões de poluentes locais.2 
Observa-se, assim, que a melhoria da qualidade dos transportes e a 
adoção de políticas que visem à mitigação das alterações climáticas 
estão diretamente associadas e dependentes de uma mudança do 
paradigma tecnológico vigente.

Concomitantemente, a infraestrutura de transportes não vem 
crescendo em um ritmo compatível com o aumento do deslocamento 
de pessoas e mercadorias, especialmente nos países em desenvolvi-
mento, como o Brasil, que concentram a maior parte desse aumento 
do deslocamento. A situação é agravada por se constatar que existe 
uma relação inequívoca entre crescimento da renda e venda de 
veículos leves em detrimento da promoção de transportes públicos, 
e que, em muitos casos, existem equívocos das políticas públicas 
na escolha do modal de transporte a ser priorizado. Por exemplo, 
no Brasil o desenvolvimento da rede de transporte historicamente 
priorizou o modal rodoviário em vez do ferroviário. Desta forma, os 
congestionamentos de veículos, sobretudo nos perímetros urbanos, 
são crescentes e tendem a ser maiores nos países não pertencentes 
a OCDE. O resultado é que estes problemas acabam impactando 
negativamente a evolução do bem-estar social e comprometem a 
produtividade econômica desses países.

Exame prospectivo realizado pela Agência Internacional de 
Energia acerca das tendências do setor de transporte no mundo 
indica um crescimento anual médio de 1,3% da demanda por ener-
gia até 2035,  se forem mantidos os padrões de consumo atuais. 
Tal resultado ocorre em função do crescimento da demanda nos 
países não pertencentes a OCDE, o qual deverá dobrar no período. 

2. Veículos a diesel emitem NO
x
, S e material particulado, enquanto veículos a gasolina emitem 

compostos orgânicos voláteis e CO.
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A duplicação da frota de veículos leves entre 2010 e 2035,3 somada 
ao elevado crescimento do transporte de cargas rodoviário, faz com 
que o modal rodoviário tenda a permanecer com uma participação 
de aproximadamente 75% do total de energia consumido no setor 
de transportes. Por sua vez, a demanda energética por parte dos 
setores aéreo e marítimo também deverá crescer de forma razoável. 
logo, na ausência de políticas que restrinjam de modo efetivo o uso 
de derivados de petróleo, o setor de transportes responderia pela 
quase totalidade do aumento da demanda por petróleo até 2035.4 

Segundo estimativas da IEA (2009) sobre a expansão do sistema 
de transporte, mantendo uma oferta de energia quase que intei-
ramente composta por derivados do petróleo, o setor passaria a 
responder por metade das emissões de gases do efeito estufa em 
2030, podendo chegar a 80% em 2050. 

3. A frota de veículos leves totalizaria 1,7 bilhão de veículos em 2035.

4. De acordo com a IEA (2012b), o consumo de petróleo do setor de transportes aumentaria de 46 

milhões barris diários verificados em 2010 para 60 milhões em 2035. A participação do setor de 

transportes no consumo total aumentaria dos cerca de 50% atuais para 60% em 2035.
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Em um contexto no qual a mitigação das alterações climáticas 
se apresenta como imperativa, tal tendência não parece pertinente, 
muito menos desejável. Soma-se a isso a questão da mobilidade 
propriamente dita, na qual o modelo de transportes atual, que 
prioriza veículos individuais, pode ser considerado inadequado. 

É preciso, portanto, uma grande reformulação nos padrões do 
sistema de transportes. A mudança do paradigma tecnológico e 
organizacional do setor de transportes é urgente. No nível tecno-
lógico, as alterações irão variar nos diferentes modais, dadas as 
distintas especificidades técnicas. Porém, é importante enfatizar 
que esta reformulação não pode estar restrita ao campo tecnológico. 
Também será preciso a realização de uma alteração estrutural da 
lógica da mobilidade de pessoas e mercadorias, estando diretamente 
associada a uma realocação da importância concedida aos dife-
rentes modais de transporte, a qual irá requerer necessariamente 
modificações em padrões culturais.

A mudança do paradigma tecnológico do setor de transportes é 
uma condição necessária para que haja uma redução do consumo 
de derivados de petróleo e, por consequência, de gases do efeito 
estufa; porém, não é uma condição suficiente. Além disso, não é 
capaz de promover uma melhoria das 
condições de mobilidade, sobretudo de 
pessoas no perímetro urbano. Desta forma, 
será necessária a adoção de medidas que 
reduzam a necessidade de deslocamento 
e uma realocação da demanda por deslo-
camento entre os diferentes modais para 
que a mobilidade ocorra em bases mais 
eficientes. Por exemplo, práticas como 
home working e teleconferências deverão 
ser intensificadas nas próximas décadas 
objetivando a redução do tráfego de pes-
soas, ao passo que o maior uso de trens 
de alta velocidade, de sistemas do tipo 
bus rapid transit (BRT), práticas como car 
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pooling e car sharing, e maior uso de bicicletas (inclusive elétricas) 
contribuirão para tornar o sistema de transporte mais eficiente.   

A frota de veículos leves é responsável pela maior parte da de-
manda de recursos energéticos do setor de transportes. Por conta 
desta elevada participação no balanço energético, derivam a impor-
tância e a prioridade de modificações do paradigma energético deste 
modal. Em curto prazo, inovações incrementais nos tradicionais 
veículos de combustão interna, como por exemplo melhorias na 
aerodinâmica, redução do peso dos veículos, melhorias nos sistemas 
de transmissão, entre outras, permitirão uma redução no consumo 
da frota de veículos leves.5 Entretanto, será necessária uma efetiva 
difusão de veículos que utilizem outros sistemas de propulsão, e 
este processo deverá ocorrer já a partir da década de 2020.  

Mesmo que ainda tenha caráter discreto, nos últimos anos já 
vem ocorrendo a inserção de veículos híbridos elétricos na frota 

5. Essa redução do consumo tende a ser atenuada pela tendência do aumento da participação de 

veículos maiores na frota dos países em vias de desenvolvimento. 
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mundial. Esses veículos podem ser vistos como o início do proces-
so de evolução e difusão tecnológica, que inclui veículos híbridos 
elétricos plug in,6 os quais também podem ser abastecidos direta-
mente a partir da rede elétrica, e veículos elétricos a bateria, que 
utilizam exclusivamente energia elétrica.7

Um veículo é classificado como híbrido elétrico quando sua 
propulsão é realizada pela conjugação de um motor a combustão 
interna com um motor elétrico.8 Em suma, são veículos em que 
a parte elétrica atua tanto como motor quanto como gerador ao 
recuperar a energia cinética oriunda das frenagens do veículo. A 
grande vantagem desses veículos é permitir que o motor de com-
bustão interna opere em sua fração ótima, pois o motor elétrico 
opera justamente nos momentos em que se requer baixas rotações. 
assim, essa tecnologia permite uma maior eficiência e um menor 
consumo de combustível por parte do veículo, especialmente no 
tráfego urbano.9

6. Os veículos híbridos elétricos plug in podem ser vistos como um estágio intermediário da transição 

de veículos movidos a combustão interna para veículos puramente elétricos. Por serem dotados de 

um motor a combustão interna, os mesmos não têm a autonomia limitada pela capacidade de 

armazenar energia da bateria. Por outro lado, podem ser abastecidos a partir da rede elétrica. 

Logo, contrastam com os veículos híbridos elétricos que só carregam a bateria com o motor a 

combustão interna em operação.

7. Os veículos a célula combustível, movidos a hidrogênio, são uma alternativa mais para longo prazo, 

e essa tecnologia possivelmente estaria presente na frota de veículos somente partir de meados 

da década de 2040. Essa alternativa tecnológica deve ser mais relevante para veículos de maior 

porte e/ou que requeiram maior autonomia, determinando maior nível de consumo.

8. Existem três configurações possíveis para os veículos híbridos elétricos. No sistema híbrido em 

série, o motor de combustão interna tem a função de gerar energia para o motor elétrico, respon-

sável pela tração do veículo. Trata-se de um sistema mais adequado para a condução no perímetro 

urbano. Por sua vez, na configuração em paralelo, os motores de combustão interna e elétrico 

atuam de forma independente no acionamento das rodas dos, e o funcionamento dessas duas 

fontes é função do requerimento de carga do veículo. Em síntese, os dois sistemas de propulsão 

podem fornecer diretamente energia ao eixo do veículo de forma conjunta ou separada. Veículos 

híbridos elétricos em paralelo possuem um sistema mecânico mais complexo. Já o sistema híbrido 

misto é uma combinação dos sistemas em série e em paralelo. 

9. Um veículo híbrido elétrico é até 40% mais eficiente que um veículo convencional no perímetro 

urbano e entre 15 a 20% mais eficiente quando trafegando em condições típicas de autoestradas.  
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Por sua vez, os veículos híbridos elétricos plug-in apresentam 
um carregador que permite o abastecimento da bateria a partir 
da rede elétrica. Como tais veículos utilizam baterias com maior 
capacidade,10 são aptos a realizar deslocamentos de maiores dis-
tâncias usando apenas o motor elétrico.11 

Já os veículos elétricos possuem a propulsão realizada exclusiva-
mente por um motor elétrico alimentado com a energia armazena-
da nas baterias. Tal energia advém da rede elétrica e da frenagem 
regenerativa.  Esses veículos costumam ser construídos sobre a 
plataforma de veículos subcompactos e ter o motor elétrico asso-
ciado ao seu eixo dianteiro. Estudos indicam que veículos movidos 
exclusivamente a bateria podem atingir eficiência da ordem de 90%, 
o que os torna o veículo alternativo com maior nível de eficiência.12   

Além disso, em contraste com os veículos híbridos, os veículos 
elétricos a bateria apresentam um sistema de funcionamento menos 
complexo que os tradicionais veículos com motores de combustão 
interna devido à ausência de embreagem e de um complexo sistema 

10. Os veículos híbridos elétricos plug-in utilizam baterias com capacidade de armazenamento cinco 

vezes maior que a dos HEV, permitindo maiores autonomias no modo elétrico. 

11. Os veículos que estão sendo inseridos no mercado possuem capacidade de percorrer entre 30 

e 100 km apenas com o uso de eletricidade. 

12. O veículo elétrico é três vezes mais eficiente que um veículo com motor de combustão interna 

convencional e duas vezes mais eficiente que um veículo híbrido. Os veículos elétricos a bateria são 

eficientes em todas as velocidades, sobretudo na arrancada e em baixas velocidades.  
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de transmissão.13 Por fim, esses veículos apresentam menor nível 
de ruído e vibração. 

Em contrapartida, tais veículos requerem baterias com maiores 
capacidades de estocagem de energia14 e estas ocupam mais espaço 
e aumentam o peso do veículo.15 

13. Em comparação com veículos com motores de combustão interna, os veículos elétricos a bateria 

também não apresentam outros equipamentos que os tornem mais simples, entre os quais motor 

de arranque e componentes dos sistemas de exaustão e de arrefecimento.  

14. Os veículos elétricos a bateria que estão sendo inseridos no mercado possuem bateria com 

capacidade entre 30 e 60 kWh. Uma exceção são veículos da Tesla que possuem bateria com 

capacidade de 85 kWh.

15. O modelo 100% elétrico do Fluence (Fluence ZE), por exemplo, pesa 1.543 kg contra 1.277 kg 

da versão a combustão interna. Essa diferença de peso de 266 kg pode ser explicada pela bateria, 

que pesa 250 kg.
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No entanto, a estocagem de energia não é uma questão bem 
equacionada nos veículos elétricos devido à dificuldade de armaze-
namento eletroquímica de energia,16 comumente apontada como o 
principal obstáculo à difusão destes veículos, pois resulta em uma 
menor autonomia destes veículos em comparação aos tradicionais, 
movidos a combustão interna. Por exemplo, o Nissan Leaf possui 
uma autonomia de 116 km enquanto o Volt tem uma autonomia 
de 56 km no modo eletricidade. Em linhas gerais, um veículo elé-
trico com bateria de 22-24 kWh possui uma autonomia entre 125 e 
150 km.17 Por sua vez, a autonomia de um veículo híbrido elétrico 
plug-in utilizando apenas eletricidade está compreendida entre 56 
e 160 km, podendo atingir 500 km quando se considera também 
o uso de combustíveis líquidos.

Esta menor autonomia é apontada por grande parte dos consu-
midores como uma desvantagem. Porém, trata-se muito mais de 
uma questão de percepção do que um problema real. Tal afirmação 
é baseada na análise das distâncias diárias médias percorridas por 
um veículo leve. Como ilustração, essa distância nos EUA é da ordem 
de 50 km, sendo de 15 km a distância percorrida em cada desloca-
mento (IEA, 2013b). Dado que os EUA são detentores das maiores 
distâncias médias percorridas e mesmo lá a autonomia atual dos 
veículos elétricos a bateria seria suficiente, vislumbra-se que essa 
questão não se constitui em um problema de fato em nenhuma 
localidade quando o veículo destina-se a uso no perímetro urbano.

A questão da autonomia de veículos elétricos é ainda mais im-
portante no caso de ônibus e caminhões porque eles consomem 
mais energia que os veículos leves, devido aos seus maiores pesos. 
Entretanto, essa situação precisa ser relativizada porque ônibus 
elétricos com autonomias da ordem de 300 km são perfeitamente 

16. Conforme Bradley e Frank (2009), as baterias utilizadas nos veículos elétricos possuem menor 

energia específica em termos de volume e massa comparativamente aos combustíveis convencionais.  

17. O uso de baterias com maior capacidade permitiria que os veículos elétricos a bateria tivessem 

autonomias próximas aos veículos de combustão interna. Por exemplo, o Tesla S com bateria de 

85 kWh possui uma autonomia de 480 km. A grande questão é o custo incremental resultante da 

opção por tecnologias com maior capacidade.



Fonte: German National Platform for Eletric Mobility (2012).
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compatíveis com aplicações urbanas. Assim, trata-se de definir 
qual a tecnologia mais adequada. Há uma maior pertinência da 
opção por modelos híbridos plug-in por permitirem que os veículos 
tenham uma maior autonomia. Ao mesmo tempo, em termos de 
transporte rodoviário de carga, caminhões movidos puramente a 
eletricidade poderão ser utilizados em serviços de distribuição e 
logística em trajetos curtos, enquanto caminhões híbridos serão 
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empregados para a execução de atividades que necessitem maiores 
deslocamentos, desde que não sejam de longo alcance, pois cami-
nhões elétricos tendem a ter seu nicho de operação basicamente 
restrito ao perímetro urbano.18   

No caso específico do Brasil, a redução do crescimento da 
demanda por transportes e a adoção de políticas que incitem a 
maior utilização de modais mais eficientes são fundamentais 
para que o sistema de transporte seja minimamente sustentável 
nas próximas décadas. Em paralelo, a peculiaridade brasileira de 
ter uma frota de veículos leves com elevado consumo de etanol, 
devido ao grande número de veículos f lex fuel em circulação e à 
política energética de misturar etanol à gasolina em proporção 
relativamente elevada, não torna a inserção de veículos com 
sistemas de propulsão alternativos no Brasil menos importante.

Esta posição tem como base o fato de que a redução da deman-
da por combustíveis líquidos é sempre uma medida promotora de 
eficiência energética e que não necessariamente prejudicará o con-
sumo de etanol. Neste sentido, poderiam ser adotadas medidas que 
garantam a oferta de um volume de etanol capaz de fazer com que 
toda a redução do consumo de combustíveis líquidos se materialize 
por meio da redução do consumo de gasolina. Considerando que 
a matriz elétrica brasileira permanecerá com grande participação 
de fontes renováveis, a conjugação de veículos elétricos com utili-
zação em larga escala de etanol permitirá que a frota brasileira de 
veículos leves tenha uma das menores emissões de gases do efeito 
estufa por quilômetro percorrido do mundo.

Sob a ótica do setor elétrico, é perceptível que a mudança do pa-
radigma tecnológico do setor de transportes provocará impactos nos 
sistemas elétricos. Historicamente a energia elétrica tem participação 
marginal no atendimento das demandas energéticas associadas à 
mobilidade. Visto que boa parte das medidas de eficientização do 
sistema de transportes é baseada na eletrificação dos mecanismos 

18. Também é preciso considerar o segmento industrial que ainda responde pela maior parte dos 

veículos elétricos existentes através de equipamentos como empilhadeiras, rebocadores e carregadores.
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de propulsão dos veículos, ocorrerá um considerável impacto sobre 
a demanda e sobre a carga dos sistemas elétricos. Assim, análises 
prospectivas sobre os sistemas energéticos precisarão incorporar 
os efeitos inerentes à inserção na frota de veículos híbridos plug-in 
e de veículos elétricos a bateria. 

No caso brasileiro, destaca-se o estudo BARAN (2012), que es-
tima um aumento da demanda por energia elétrica de 14%, 28% 
e 42%, respectivamente, em cenários em que a participação de 
veículos híbridos elétricos plug-in na frota de veículos leves seja 
de 14%, 27% e 37% no ano de 2030. Por outro lado, BORBA (2012) 
ressalta que o impacto sobre a demanda máxima de potência 
tende a ser muito maior do que o impacto sobre o consumo de 
energia. O autor parte da suposição de que os veículos elétricos 
representam 20% da frota e em percorrem uma média de 8 mil 
km por ano com um consumo de 6 kWh/km. Como resultado, 
o autor calcula que a demanda dos veículos equivaleria a 2% 
do consumo de energia elétrica brasileira de 2011, enquanto o 
acréscimo da demanda máxima de potência seria de 10%, caso 
o abastecimento dos veículos ocorresse após as 18 horas.

A dimensão dos impactos da inserção de veículos abastecidos 
na rede sobre o consumo e sonre a carga de energia elétrica será 
função de variáveis internas e externas ao setor elétrico. No 
âmbito das questões exógenas ao setor, o consumo de energia 
elétrica por parte da frota de veículos é um elemento central na 
determinação desses impactos. A dimensão desse consumo será 
determinada, basicamente, pela conjugação da penetração desses 
veículos na frota com a eficiência dos mesmos e a distância co-
mumente percorrida. O tipo de bateria a ser utilizada também 
será um elemento importante desta dinâmica.

Por sua vez, em termos dos fatores inerentes ao setor elétrico 
que são determinantes desses impactos, a tipologia da infraes-
trutura da rede de abastecimento desses veículos é uma variável 
central, especialmente no que se refere ao comportamento da 
carga do sistema. Paralelamente, o momento da recarga dos 
veículos também será uma questão importante, que depende da 
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infraestrutura disponibilizada e do marco regulatório vigente. 
Por exemplo, a adoção tanto de incentivos tarifários que incitem 
a recarga ao longo da noite quanto de infraestruturas inteligentes 
(smart grids) que controlem o momento e a intensidade da carga 
poderá contribuir para a redução da capacidade ociosa do parque 
gerador atenuando a curva de carga.

Os impactos sobre o sistema elétrico e os custos indiretos da 
inserção de veículos elétricos são função do tipo de infraestrutura 
de abastecimento e do modelo de negócio adotados. A escolha 
deve considerar o tipo de veículos que estão sendo inseridos na 
frota e o comportamento típico dos usuários para garantir a 
segurança do abastecimento ao menor custo possível.

O carregamento nas próprias residências ou em edifícios 
comerciais é mais adequado no caso de usuários que percorram 
reduzidas distâncias. As tomadas residenciais estão aptas a realizar 
o carregamento de veículos híbridos elétricos plug-in, conside-
rando a autonomia tipicamente demandada pelos usuários para 
este modelo de veículo. Contudo, no caso dos veículos elétricos a 
bateria, é imperativa a construção de uma infraestrutura pública 
de carregamento que garanta maior autonomia a tais veículos, 
além de postos de recarga rápida que possibilitem viagens de 
longa distância.19

Para ser possível a recarga residencial, é necessário que as 
garagens possuam disponibilidade de tomadas suficientes. Mais 
do que isso, é preciso que as residências possuam garagens. Em 
contrapartida, o carregamento diurno em locais púbicos exige 
a construção de uma infraestrutura adequada.  

Em termos técnicos, a recarga dos veículos pode ser dividida 
em três níveis: 

19. É importante frisar a existência de um trade off entre o aumento da capacidade das baterias e 

a necessidade de pontos de recarga rápida. Esta questão é extremamente relevante no âmbito da 

inserção de veículos elétricos. Por exemplo, é preciso analisar se é mais pertinente priorizar inves-

timentos no desenvolvimento de baterias com maior capacidade ou em pontos de recarga rápida.  
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1.	 O nível 1 é referente à tomada residencial padrão, sendo que no 
caso brasileiro a tensão para a distribuição de corrente alterna-
da em redes públicas apresenta dois tipos: 380/220 e 220/127 V. 
Admitindo o segundo tipo de tensão, existente nas redes de dis-
tribuição dos estados de São Paulo e do Rio de Janeiro, associada 
a um circuito fase neutro de 127 V e A uma corrente de 15 A, a 
potência máxima de recarga seria de 1,9 kW; 

2.	 O nível 2 permite recargas em residências, assim como em esta-
ções públicas. Este nível de recarga caracteriza-se por uma tensão 
em 220 V, com uma corrente limitada a 80 A. A adoção do nível 
2 requer alterações na infraestrutura, como troca de cabos e 
disjuntores, sobretudo quando se opta por correntes mais elevadas;
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3.	 Por fim, o nível 3 ocorreria exclusivamente em postos públicos, 
pois compreende recargas rápidas com tensões da ordem de 600 
V e potências que podem atingir 240 kW.    
 
Os veículos elétricos marcam e determinam uma mudança de 

paradigma no uso do automóvel, pois o conceito de mobilidade 
elétrica se refere a uma noção bem mais complexa que o simples 
uso do carro de um ponto A para um ponto B. Com o objetivo 
de limitar o impacto da baixa autonomia e do longo tempo de 
recarga do veículo elétrico, sua utilização necessita de uma ges-
tão otimizada dos trajetos. Isso implica a estruturação de um 
ambiente dedicado ao veículo elétrico por meio da cooperação 
de diversos atores: fabricantes de automóveis, empresas distri-
buidoras de energia elétrica, operadores de telecomunicações e 
poder público. Assim definido, a eletrificação veicular abre muitas 
oportunidades para a emergência de operadores de mobilidade 
elétrica e favorece a criação de novos serviços.

Não se trata apenas da construção de uma infraestrutura de 
carregamento de veículos elétricos. Em realidade, o conceito 
relevante é o de infraestrutura de integração de veículos elétricos, 
a fim de promover um sistema de transporte inteligente. A in-
terface com a tecnologia da informação é vital, pois possibilita o 
monitoramento dos veículos e do tráfego como um todo de forma 
a permitir a otimização da mobilidade de pessoas e mercadorias.

Nestes termos, além de favorecer uma mudança tecnológica 
da indústria automobilística, essas iniciativas pretendem mo-
nitorar o comportamento de recarga dos consumidores, a fim 
de otimizar a futura integração das estruturas de recarga e sua 
conexão à rede elétrica.

Em longo prazo, a inserção em larga escala de veículos elétricos, 
associada à difusão de redes inteligentes, fará com que os veículos 
deixem de ser meros consumidores de energia e passem também 
a ser ofertantes. Este sistema é denominado vehicle to grid (V2G) 
e pode assumir vital importância inclusão em larga escala de 
fontes renováveis e intermitentes na matriz elétrica, na medida 
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em que funcionando como geradores distribuídos. Como esses 
veículos  tendem a permanecer a maior parte do tempo parados, 
suas baterias podem ser utilizadas para armazenar energia gerada 
a partir de fontes intermitentespara um uso posterior. Porém, a 
emergência do sistema V2G está condicionada ao desenvolvimento 
em paralelo das redes inteligentes. A oportunidade e a possibi-
lidade de trocas bidirecionais de energia entre as empresas de 
distribuição de energia elétrica e o consumidor final só serão 
possíveis com a introdução dessas novas tecnologias.





4. Dinâmica econômica  
do setor elétrico 



A indústria de energia caracteriza-se por ser de capital intensivo 
com investimentos de maturação em longo prazo. No caso espe-
cífico do setor elétrico, trata-se de uma indústria de rede, carac-
terizando-se pela presença de monopólios naturais1 e de sunk costs 
(custos irrecuperáveis).2 Como consequência dessas características 
econômicas, é notória a necessidade de uma regulação ativa sobre 
as empresas do setor, a qual garanta o equilíbrio econômico-finan-
ceiro destas empresas, mas sem permitir que exista a cobrança de 
preços abusivos.  

Historicamente o setor foi estruturado sob a forma de mono-
pólios que integravam desde a geração de energia elétrica até a 
distribuição de energia para os consumidores finais com vistas 
a explorar economias de escala e de escopo e a minimizar custos de 
transação. Por sua vez, a regulação típica consiste em estabelecer a 
adequada taxa de remuneração incidente sobre a base de ativos do 
concessionário, sendo o regime da regulação pelo custo do serviço3 
um modelo tarifário amplamente utilizado ao longo do século XX.

A partir do final dos anos 1980, as ineficiências inerentes aos 
monopólios integrados verticalmente, derivadas em grande me-

1. Monopólio natural é uma estrutura de mercado em que a presença de subaditividade de custos 

faz com que a solução mais eficiente seja a atuação de uma única firma neste mercado. Isso ocorre 

devido à escala mínima eficiente de operação ser tão grande em relação ao fato de o mercado só 

comporta uma firma. No entanto, economias de escala são uma condição suficiente, não necessá-

rias, para a existência de um monopólio natural. Por exemplo, pode existir um monopólio natural 

derivado de economias de escopo. 

2. O caráter irrecuperável dos custos está associado às especificidades dos ativos envolvidos. Por 

se tratar de investimentos de grande montantes com longo prazo de maturação, os sunk costs 
acabam por se constituírem em uma importante barreira à entrada e à saída no setor elétrico. 

3. Esta metodologia consiste em definir uma tarifa capaz de cobrir as despesas operacionais da 

empresa e garantir uma remuneração sobre a base de capital predefinida. Embora este modelo 

tenda a garantir a segurança do sistema por incentivar investimentos, a determinação da taxa de 

retorno não incita a eficiência econômica. No escopo da eficiência produtiva, a garantia de repasse 

dos custos para o preço não incentiva a adoção de processos mais eficientes. Por sua vez, não se 

obtém eficiência alocativa porque passam a existir incentivos ao sobreinvestimento em momentos 

em que a taxa de retorno é superior ao custo do capital e ao subinvestimento nas ocasiões em que 

os níveis de inflação estejam elevados e/ou em caso de incertezas macroeconômicas.   



98

dida da garantia de rentabilidade das empresas, trouxe à tona a 
necessidade de profundas reformas estruturais no setor elétrico. 
A motivação básica para esta reestruturação do setor elétrico de 
diferentes países era propiciar ganhos de eficiência a partir da 
introdução de competição e, por consequência, reduzir os custos 
da energia elétrica. A base das reformas liberalizantes consistia 
em criar condições para uma efetiva concorrência nos segmentos 
potencialmente competitivos da indústria (geração e comercia-
lização) por meio da desverticalização. Para isso, a garantia do 
acesso à rede era uma condição básica, dado que sem esse acesso 
não haveria entrada de novos agentes nos segmentos de geração 
e comercialização.4

Contudo, o modelo liberalizado implementado impôs novos de-
safios aos agentes do setor elétrico. O aumento da geração a partir 
de fontes renováveis já exige ajustes nos arranjos comerciais de 
diversos países. Concomitantemente, a crescente importância do 
mercado varejista de energia elétrica, no qual até consumidores 
residenciais passam a poder escolher seu supridor de energia, con-
jugada com a disseminação da prática da microgeração, possibilita 

4. Para garantir esse acesso, é a necessidade dos segmentos “fio” permanecerem regulados. Não 

obstante, considerando que a transmissão e a distribuição permanecem monopólios naturais, a 

presença de uma regulação ativa é imperativa para que haja fixação de tarifas que remunerem 

o capital de forma adequada sem que os monopolistas aufiram lucros extraordinários. A maior 

preocupação sobre a questão da eficiência resultou na adoção de modelos tarifários que incitam 

a eficiência, sendo o regime price cap o mais conhecido. Neste regime, a tarifação tem seu foco 

nos preços, e não nos custos. A lógica do modelo é o estabelecimento de um preço teto para as 

concessionárias de energia. Desta forma, passa a existir um incentivo para que se tornem eficientes, 

pois isso permitirá a essas firmas auferirem lucros inerentes à diferença entre o preço estabelecido 

e seus custos efetivos. No período inicial se estabelece um teto que será reajustado com base em 

um índice amplo de preços, descontado por um índice de produtividade (Fator X), que visa transferir 

para a sociedade parte dos ganhos de produtividade de forma que o concessionário não seja deten-

tor de tais ganhos por tempo indeterminado. A fórmula do reajuste também costuma contemplar 

um fator de transferência da variação dos custos não gerenciáveis para a tarifa. Esse processo 

ocorre anualmente ao longo do intervalo regulatório que costuma ter entre três e quatro anos. Ao 

fim desse intervalo, ocorre uma revisão tarifária da empresa em que se analisam a estrutura de 

custos, a base de capital, o custo deste capital etc. Nessa mesma revisão se define o Fator X a ser 

aplicado no próximo intervalo regulatório. 
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que se vislumbrem importantes mudanças nos modelos comerciais 
ao longo dos próximos anos. Logo, é perceptível a necessidade de 
alterações regulatórias, que deverão ser condizentes com um novo 
ambiente de negócios prospectado para 2030, em função da presença 
de consumidores com maior consciência ambiental e da emersão 
das tecnologias disruptivas descritas no capítulo 3.

Este capítulo analisa as tendências comerciais e regulatórias 
do setor elétrico no horizonte temporal de 2030, com um novo 
ambiente de negócios. Para isso, inicialmente serão examinadas 
as tendências comerciais, sobretudo o caso do setor elétrico brasi-
leiro e por que as suas particularidades fazem com que o modelo 
comercial seja peculiar. Na sequência, a abordagem estará centrada 
na identificação das forças que irão alterar o ambiente de negócios 
das empresas do setor elétrico e na necessidade de mudanças nas 
diretrizes regulatórias.

Tendências comerciais 

No cenário para 2030, os mercados de energia devem seguir o 
processo de fortalecimento que vem ocorrendo desde o início da 
desverticalização da indústria de energia elétrica iniciada nos anos 
1980. Também deve ter seguimento a tendência para a integração 
entre mercados com precondições para tanto, isto é, interligações 
físicas e marcos legais e regulatórios capazes de suportar de for-
ma robusta os aspectos técnicos e comerciais da troca de energia 
entre fronteiras.

Este crescimento dos mercados de energia deve estar acompanha-
do de uma sofisticação crescente das formas de comercialização de 
energia no atacado e dos instrumentos financeiros a ela associados. 
Entretanto, desafios exigirão inovação nos desenhos dos mercados. 
O previsível crescimento das fontes renováveis de energia impõe 
desafios para o funcionamento dos mercados. 

A compreensão desta problemática passa pelo entendimento de 
que os primeiros mercados de energia liberalizados surgiram em 
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sistemas elétricos em que a geração térmica movida a combustíveis 
fósseis era dominante. Nesses mercados, a energia é comercializada 
em curto prazo e, dado o predomínio das termoelétricas na forma-
ção do preço horário, isso resulta em uma razoável previsibilidade 
ao preço da energia: a tendência é que o preço horário ou semi-ho-
rário seja formado pela térmica com custos variáveis mais caros 
para suprir demanda. Assim, os preços médios diários tendem a 
estar correlacionados aos preços de mercado dos combustíveis para 
geração termoelétrica, normalmente o gás ou o carvão.

Nesse tipo de mercado, a sinalização para a realização de inves-
timentos é clara: novas plantas, normalmente com maior nível de 
eficiência em termos de conversão de combustíveis em eletricidade, 
são remuneradas durante uma boa parte do tempo acima de seus 
custos de produção (uma vez que o preço tem sua formação por 
plantas de menor eficiência) e, por isso, têm alta probabilidade 
de recuperar os investimentos. Além disso, há o conforto para o 
investidor em saber que os preços da energia tendem a variar de 
acordo com os custos dos insumos energéticos utilizados.

Entretanto, a comercialização da energia baseada em um mercado 
do dia seguinte não dá uma sinalização clara para investimentos 
em projetos com custos não relacionados aos preços diários da 
energia. Usinas que têm estrutura de custos baseadas em custos 
fixos como as hídricas, nucleares e de fontes alternativas encon-
tram dificuldades para se viabilizar economicamente vendendo a 
energia a um preço fortemente influenciado pelas flutuações dos 
preços dos combustíveis para geração térmica. Embora grandes con-
sumidores tenham interesse em contratar energia em longo prazo, 
dificilmente se consegue em um mercado liberalizado contratos de 
fornecimentos em prazos e condições compatíveis com o retorno dos 
investimentos em novos projetos capital intensivos. Por essa razão, 
quando projetos com tais características são julgados estratégicos 
ou convenientes, é comum a criação de mecanismos extramercado 
capazes de lhes conferir viabilidade econômica. O crescimento das 
energias renováveis em países com mercado liberalizado ocorreu 
por meio da criação de condições comerciais especiais e adequa-
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das a esses empreendimentos, capazes de assegurar a viabilidade 
econômico-financeira em longo prazo, tais como feed-in-tariffs ou 
certificados de obrigações.5

Paradoxalmente, o avanço da participação das plantas renováveis, 
viabilizadas essencialmente por mecanismos extramercado, tende 
a determinar perturbações no funcionamento dos mercados de 
energia e na formação de preços em países onde essas tecnologias 
conseguem alcançar participações significativas, como Alemanha, 
Portugal e Espanha, criando o fenômeno de preços de energia 
muito próximos de zero ou mesmo negativos por alguns períodos.6

O aumento da oferta de energia renovável nesses países acaba 
reduzindo simultaneamente a utilização das centrais térmicas e 
os preços de mercado. Os dois fatores estão associados: com mais 
energia renovável, é necessário acionar com menor frequência as 
térmicas, sobretudo as mais caras; e como são elas que formam 
o preço horário, um menor acionamento das térmicas mais caras 
resulta necessariamente em menores preços médios. Com isso, 

5. Grosso modo, tarifas feed in consistem no pagamento de um preço prêmio, ou seja, um preço acima 

daquele pago às fontes convencionais, para a eletricidade gerada a partir de fontes alternativas e 

renováveis. Esse preço é estabelecido pelo governo, e as empresas do setor são obrigadas a adquirir 

essa energia. Por outro lado, a política de certificados de obrigação consiste no estabelecimento 

de metas quantitativas ou percentuais de energia renovável no total de energia consumida ou 

produzida. Dada essa meta, forma-se um mercado de certificados que permitem aos produtores 

de eletricidade a partir de fontes renováveis auferirem uma receita adicional àquela obtida pela 

comercialização da energia elétrica.   

6. Preços negativos têm sido observados na Alemanha em algumas situações em que há oferta 

abundante de fontes renováveis. A lógica por trás dos preços negativos é a de que, para um gerador 

térmico com perfil de geração de base, pode fazer sentido pagar para não ser obrigado a parar a 

produção e incorrer nos custos associados a isso. Em momentos de baixa demanda (normalmente 

durante a noite) em que haja excesso de oferta, oriundo normalmente de fontes renováveis e de 

geradoras com alto grau de inflexibilidade, pode ser necessário desligar momentaneamente termo-

elétricas com perfil de geração de base e com ciclo muito longo (e caro) de arranque. As geradoras 

que não desejam ser desligadas, para evitar os custos associados à parada para posterior arranque, 

podem então negociar e pagar para continuar gerando, prática chamada de “preço negativo”. E 

de fato os consumidores, naquele momento, recebem para consumir. Segundo a EPEXSPOT (www.

epexspot.com), em 2012 ocorreram preços negativos no mercado de dia seguinte alemão em 15 

dias (56 horas). No mercado Intraday ocorreram preços negativos em dez dias (41 horas).
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o modelo de negócio dos geradores tradicionais acaba sendo preju-
dicado: as plantas térmicas funcionam durante um número menor 
de horas, sendo remuneradas a preços em queda.

Como ilustração dos desafios atuais de comercialização de ener-
gia, as reformas em andamento no mercado de energia britânico 
são bastante emblemáticas.

A reforma britânica do modelo do setor elétrico em curso par-
tiu do diagnóstico de que o aparato regulatório vigente não seria 
adequado para garantir o atendimento aos compromissos assumi-
dos junto à União Europeia para redução do nível de emissões de 
gases do efeito estufa. Tais compromissos implicam substancial 
descarbonização da economia e, por consequência, da matriz de 
geração de energia elétrica. Isso requer mecanismos adequados 
de estímulos à implantação de novas usinas, sobretudo de fontes 
renováveis e nucleares. Além disso, a regulação corrente poderia 
não fornecer o estímulo adequado para viabilizar a substituição 
das diversas usinas a carvão e nucleares já em final de vida útil 
por outras termoelétricas. A reforma do mercado de energia inglês 
possui três elementos principais:

Contratos por diferenças entre o governo e novos geradores, 
sobretudo de fontes renováveis, mas também nucleares e even-
tualmente outras, que substituem as Renewables Obligation ante-
riormente vigentes.7 Os contratos por diferença constituem uma 
garantia do preço de venda de energia em longo prazo. A ideia é 
que os geradores vendam a energia no mercado, recebendo o preço 
de curto prazo. Haverá, porém, a garantia de preço no contrato 

7. As Renewable obligations são um mecanismo para induzir a construção de usinas de fontes 

renováveis utilizados no Reino Unido desde 2000. Elas consistem, por um lado, em conceder 

aos geradores renováveis certificados de energia renovável por cada MWh gerado. Por outro, os 

geradores tradicionais são obrigados a comprar tais certificados no mercado na proporção da 

energia gerada. O regulador britânico, a OFGEM, confere se cada gerador tem de fato o número 

de certificados necessário, obrigando os que não tiverem lastro adequado a depositar uma multa 

em um fundo setorial dedicado à energia renovável. Em uma revisão do modelo de estímulo às 

renováveis, estimou-se um mecanismo que garantisse a efetiva fixação da receita para a venda da 

energia por parte do gerador renovável como uma forma de estímulo mais adequada à promoção 

do avanço das renováveis.
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com o governo: se o preço médio de venda for inferior ao preço 
do contrato, o governo complementará a receita do gerador. Em 
contrapartida, se a diferença for favorável ao gerador (preço médio 
de venda maior que preço do contrato), ele reembolsará o governo. 
Os contratos serão diferentes de acordo com as fontes para dar 
conta das peculiaridades de cada uma delas.

Fixação de um piso para o preço do carbono. O preço dos direi-
tos de emissão de carbono deveria funcionar na Europa como um 
sinalizador para a economicidade de investimento em tecnologias 
de baixo carbono. As atividades emissoras, uma usina a carvão, por 
exemplo, precisam dispor de certificados em volume compatível 
com suas emissões de gases do efeito estufa. Com isso, atividades 
emissoras são desestimuladas, enquanto tecnologias de baixas 
emissões são favorecidas economicamente. Entretanto, a grande 
volatilidade nas cotações e, sobretudo, a prolongada baixa no preço 
dos direitos de emissão após a crise de 2008 acabaram por tornar 
o mecanismo europeu disfuncional, na medida em que a falta de 
um horizonte de preços em longo prazo não sinaliza de forma 
clara para investimentos. Ao introduzir um piso para o preço de 
carbono crescente em longo prazo, o governo britânico oferece 
uma sinalização mais clara neste sentido e dá maior previsibilidade 
aos investidores.

Criação do mercado de capacidade. Como o aumento da par-
ticipação de tecnologias com custos marginais baixos ou nulos 
(renováveis sobretudo) acaba reduzindo os preços da energia, 
afetando negativamente a economia da geração convencional, o 
operador do sistema contratará no mercado de capacidade usinas 
com capacidade instalada controlável em volume suficiente para 
atender à demanda projetada. A contrapartida será um pagamento 
fixo aos geradores térmicos, que contarão com uma fonte adicional 
de receitas, além da venda de energia. A pertinência da criação 
desse mercado advém da constatação de que a presença de geração 
controlável é essencial para garantir o equilíbrio instantâneo entre 
a geração e o consumo.  



104

Em setores elétricos completamente liberalizados já se verifica 
certo dinamismo no mercado de comercialização varejista. Até os 
consumidores residenciais podem escolher seus fornecedores de 
energia e os comercializadores oferecem variados produtos, especial-
mente nos casos em que a tarifa final de energia elétrica regulada 
foi extinta. Por exemplo, a E.ON já oferece no Reino Unido quatro 
tipos de tarifas de energia. Um dos pacotes é caracterizado por 
tarifas variáveis, sendo as outras três opções de tarifas pre-fixadas 
por um ou dois anos. No caso do pacote com tarifa variável, os 
clientes podem realizar pré-pagamento. Para se diferenciar de suas 
concorrentes no mercado livre, a E.ON oferece pacotes de energia 
especiais para idosos e também criou um inovador programa de 
fidelidade, no qual clientes acumulam os chamados “Reward Points” 
(pontos que podem ser trocados por produtos em lojas).

Nesta dinâmica competitiva, em que consumidores devem en-
xergar a energia, elétrica em si como uma commodity, é possível 
comparar valores de energia elétrica em plataformas de cotação 
de preços. Tais sites não apenas comparam preços, como também 
auxiliam os consumidores em suas escolhas. A figura a seguir apre-
senta plataformas que prestam esse tipo de serviço no Reino Unido.
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No horizonte temporal de 2030, a priori a liberalização total dos 
mercados será uma tendência comercial predominante. Entretanto, 
os benefícios dessa liberalização não vêm se mostrando evidentes 
nos países a que já realizaram, sobretudo no que se refere à redu-
ção dos preços da energia, que é a motivação básica das reformas 
liberais. Em contrapartida, o surgimento de tecnologias na rede 
poderá contribuir para o desenvolvimento dos mercados liberali-
zados em um contexto caracterizado pela coexistência de maior 
complexidade e competição.      

No caso brasileiro, as características do sistema tornam o seu 
modelo comercial peculiar e, por consequência, existem questões 
específicas. Trata-se de um mercado de energia que se estruturou 
a partir de 2003 para, ao seu modo, atender aos principais desafios 
encontrados em países da OCDE, relacionados à comercialização 
de energia no atacado. A base da comercialização de energia no 
Brasil não é um mercado do dia seguinte, e sim um mercado de 
contratos em que os consumidores devem garantir a contratação 
da totalidade de seu consumo, sob risco de penalidades. Na verdade, 
um mercado de energia nos moldes europeus sequer existe, pois 
o despacho é definido a partir de um modelo computacional de 
otimização, e não a partir de ofertas de preços e quantidades dos 
geradores e consumidores.

A característica mais marcante do desenho do mercado brasileiro 
é a contratação compulsória pelos consumidores de certificados de 
energia (garantia física no jargão do setor) em volume equivalente 
ao consumo medido. A forma de assegurar que os contratos de ga-
rantia física sejam de longo prazo para novos projetos é por leilões 
públicos, realizados pelo governo, para a compra em contratos de 
longo prazo da energia para o mercado regulado. As distribuidoras 
declaram ao governo suas necessidades de energia para o ano seguin-
te (para leilões de “Energia Existente” ou A-1) e para os próximos 
três e cinco anos para compra de “Energia Nova” (leilões A-5 e A-3). 
De posse de contratos de longo prazo firmados com as distribui-
doras, os empreendedores conseguem obter financiamento junto 
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ao BNDES para a construção dos projetos utilizando os próprios 
contratos como principal garantia (na modalidade project finance).

Este desenho da comercialização de energia é fruto das carac-
terísticas do sistema brasileiro com amplo domínio da geração 
hídrica na matriz. Em um sistema elétrico como o brasileiro, no 
qual a geração hídrica é dominante, os preços de curto prazo da 
energia tenderão a ser baixos sempre que ocorrerem hidrologias 
favoráveis e elevados em hidrologias desfavoráveis. Porém, o modelo 
de comercialização brasileiro contorna as dificuldades acarretadas 
pelo caráter errático do preço de curto prazo da energia, oferecendo 
uma boa solução para a contratação competitiva de novos projetos, 
inclusive de renováveis. Ainda assim, trata-se de um modelo que 
também encontra desafios para os próximos anos.

A expansão do sistema brasileiro está baseada na capacidade de 
pagamento do Ambiente de Contratação Regulado (ACR). As dis-
tribuidoras contratam compulsoriamente a energia dos geradores 
vencedores dos leilões organizados pelo governo e têm a garantia de 
repassar integralmente os gastos com compra de energia às tarifas 
dos consumidores cativos. O mercado livre, por sua vez, tem um 
papel pouco expressivo na viabilização dos novos empreendimentos, 
ou seja, na expansão da capacidade instalada. 

Embora parte da energia ofertada nos leilões de energia nova 
possa ser destinada à contratação no mercado livre, até agora somente 
poucos projetos hidráulicos e de fontes alternativas efetivamente 
comercializaram parte de sua energia fora do ambiente regulado, 
destinando-a a autoprodutores e consumidores livres. Apesar de 
projetos de fontes alternativas terem sido viabilizados com o mercado 
livre como alvo, isso se configura exceção. A esmagadora maioria 
dos novos projetos de geração, incluindo todas as termoelétricas, 
não seria viável sem os leilões de energia nova para o ambiente 
regulado. Essa dependência deve-se à modelagem financeiras que 
exige como garantia para os vultosos empréstimos em longo prazo 
oferecidos pelo BNDES os contratos com o mercado cativo.

Ao contrário do que ocorre em diversos países centrais, que 
tornaram todos os clientes livres ou potencialmente livres, há no 
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Brasil barreiras à expansão do mercado livre. Esses obstáculos tanto 
no lado da contratação em longo prazo de novos projetos, como no 
acesso à energia de hidroelétricas antigas, com baixíssimos custos 
de produção.

O papel central dos contratos do mercado regulado para a via-
bilização dos novos projetos de geração de certa maneira conspira 
contra a expansão do mercado livre no Brasil, por não existirem 
mecanismos de contratação de longo prazo semelhantes aos do 
mercado cativo. Contribuem, nesse sentido, as dificuldades da 
principal fonte de financiamento do setor, o BNDES, em aceitar 
recebíveis do mercado livre como garantia de projetos de expansão, 
bem como a metodologia utilizada pela instituição para valorar a 
energia descontratada desses empreendimentos pelo PLD mínimo.

O consumidor regulado assume riscos, sobretudo na contratação 
de energia térmica, que dificilmente seriam aceitos por consumi-
dores livres e comercializadoras.8 Outro fator que age na mesma 
direção é o fato de a geração hídrica – que costuma ser a mais 
barata e é comercializada na modalidade por quantidade (preço 
fixo em longo prazo) – ser destinada preferencialmente ao mer-
cado regulado, tanto no caso de projetos novos como no caso de 
hidroelétricas antigas e já amortizadas, cuja concessão foi renovada 
com tarifas que correspondem somente aos custos de operação e 
de manutenção. 

8. No sistema brasileiro, o acionamento da geração térmica tende a oscilar ao longo do tempo de 

forma imprevisível, ao sabor da intensidade das chuvas. Em anos úmidos, ou mesmo de hidrologia 

normal, a maior parte do parque térmico tende a ter níveis de ociosidade elevadíssimos. Mas em 

anos secos, como em 2013 e 2014, mesmo as mais caras das termoelétricas podem ser acionadas 

continuamente. A imprevisibilidade da geração térmica e do gasto com combustíveis faz com que 

seja extremamente difícil repassar o risco hidrológico ao gerador térmico. Essa dificuldade esteve 

em parte por trás da lenta expansão da geração térmica no período anterior à crise do apagão de 

2001. Depois de 2004, passou-se a adotar uma nova modalidade para a contratação das usinas 

termoelétricas, em que o gerador deixou de correr o risco associado à incerteza do despacho. 

As novas usinas térmicas passaram a ser contratadas na modalidade por disponibilidade, em que 

o empreendedor recebe uma receita fixa mensal e o reembolso dos custos variáveis de geração 

(CVU). Assim, o risco associado a um uso particularmente intenso das térmicas recai sobre o con-

sumidor regulado.
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A consequência é que o mercado livre tende a permanecer de 
nicho, centrado em grandes consumidores, alguns deles investi-
dores em autoprodução, e em consumidores livres incentivados, 
que podem, em virtude de seu porte, comprar energia de gerado-
res de fontes alternativas fazendo jus a incentivos de custos. No 
atual desenho do mercado de energia não se vislumbra, portanto, 
um mecanismo de ampliação significativa da oferta de energia 
do mercado livre.

Entretanto, no horizonte de 2030, podem ser introduzidas alte-
rações no marco regulatório e institucional capazes de endereçar 
esta limitação do modelo de comercialização atual. Uma primeira 
alternativa para fortalecimento do mercado livre seria a criação de 
condições melhores para sua participação na expansão da geração. 
Isso depende, em parte, das condições de financiamento, pois novos 
projetos de geração só conseguem capital de terceiros com base nos 
recebíveis do mercado regulado e na capacidade das distribuidoras de 
repassarem para a tarifa os custos com aquisição de energia. Mas a 
principal questão está ligada à atratividade dos contratos de energia 
nova para os consumidores livres. Se forem criadas condições que 
tornem tais contratos atrativos para grandes consumidores ou para 
comercializadoras, será possível que a participação do mercado livre 
na expansão da geração cresça.

Outra possível alteração regulatória seria o aumento da base 
de clientes potencialmente livres, seguindo a tendência dos paí-
ses desenvolvidos, onde mesmo a venda de energia no varejo é 
desregulada. Neste modelo, as distribuidoras se encarregam dos 
serviços de rede, sendo remuneradas por uma tarifa regulada, 
mas a comercialização de energia é livre e competitiva, e está des-
vinculada dos serviços de rede. Isso representaria uma alteração 
substancial na comercialização de energia brasileira atual, centrada 
na contratação de energia pelo mercado regulado. Mas não é algo 
a ser descartado, sobretudo porque as distribuidoras vêm experi-
mentando grandes dificuldades para lidar com a imprevisibilidade 
dos gastos com a compra de energia, que para elas representa um 
risco não remunerado. 
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Em um sistema hídrico, o preço de curto prazo do mercado 
de energia depende das afluências e do nível dos reservatórios, 
sendo por isso fortemente influenciado pela chuva, ou seja é, por 
um fator não econômico. Além disso, como as afluências variam 
muito, o resultado é uma grande volatilidade de preços em curto 
prazo. Existe, portanto, um preço de curto prazo que é formado 
por fatores não econômicos e que, ainda por cima, é muito vo-
látil. O desenho da contratação de energia nova contorna este 
problema, pois nos leilões para expansão da geração a seleção 
de projetos está pautada pela oferta de energia em curto prazo.

Porém, o mesmo não ocorre com a comercialização de energia 
existente para o mercado regulado nem para o mercado livre. O 
agente que possui energia descontratada pauta suas decisões de 
venda de energia tendo como custo de oportunidade o preço 
de curto prazo da energia (PLD), sobretudo para contratos curtos, 
mas também, em menor medida, para contratos de médio prazo. 
Como o PLD pode, devido à hidrologia, ficar por longos períodos 
tanto acima como abaixo dos custos de produção, resulta que o 
PLD tende a se tornar um mau sinalizador econômico para as 
transações que dele dependem. Por esta razão é provável que, 
no horizonte de 2030, a lógica de formação dos preços de curto 
prazo seja alterada.

O novo ambiente de negócios

As mudanças na dinâmica de negócios do setor elétrico trans-
cendem o escopo de novas tendências comerciais. Trata-se de um 
novo ambiente de negócios compatível com a própria evolução dos 
sistemas elétricos, os quais tendem a se manter conectados, porém 
assumindo um caráter mais distribuído.

Três forças começam a atuar para impor um novo ambiente 
de negócios: maior poder para os clientes, direcionamento para 
sustentabilidade e introdução de tecnologias disruptivas. A im-
portância dessas forças já se faz presente nos países desenvolvidos. 
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Entretanto, é possível afirmar que tais forças também terão 
importância crescente em países como o Brasil ao longo dos 
próximos vinte anos. 

Os consumidores estão cada vez mais preocupados com a qua-
lidade do suprimento de energia e, ao mesmo tempo, com a neces-
sidade de mitigar impactos ambientais com a adoção de práticas 
sustentáveis. Questões inerentes à regulação do setor elétrico des-
pertam interesse crescente nos consumidores, cujas demandas irão 
influenciar cada vez mais nas diretrizes regulatórias. O maior poder 
dos consumidores sobre governos e reguladores é uma tendência 
que vem ganhando dimensão global. O modelo de concorrência 
na geração britânica foi revisado recentemente devido à pressão 
de cliente contra a elevação de tarifas. Na Alemanha, o incentivo 
às fontes renováveis e as restrições à geração nuclear derivam da 
reivindicação por uma sociedade mais limpa e sustentável.

O Brasil não é uma exceção à regra. Após a universalização do 
acesso à eletricidade, é natural que os consumidores se tornem 
gradativamente mais exigentes. Essa tendência inexorável deve 
se traduzir em uma demanda por maior qualidade do serviço, 
levando os consumidores a pressionarem a agência reguladora 
para que seus anseios sejam atendidos. Um exemplo desse novo 
estágio da sociedade brasileira pode ser observado nas manifes-
tações populares de 2013, nas quais a qualidade e os preços dos 
serviços públicos estiveram no centro das principais reivindica-
ções. A questão no Brasil é mais complexa em função da assime-
tria econômica e social que poderá atingir de forma diferente 
e segmentada cada distribuidora de energia elétrica. Ou seja, a 
questão do preço da energia continuará a ter grande relevância 
nas escolhas dos consumidores.

A preocupação crescente da sociedade com a questão ambiental 
está transformando, de modo irrevogável, de consumir energia 
no mundo. A sociedade, os governos e os agentes produtivos estão 
cada vez mais preocupados com a sustentabilidade do consumo e 
do próprio crescimento econômico, buscando alternativas menos 
destrutivas de conviver com o meio ambiente. Em nível internacional, 
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o direcionamento à sustentabilidade tende a estar mais relacionado 
sobretudo à mitigação do aquecimento global, com a adoção de 
políticas capazes de levar a uma menor intensidade de carbono 
da economia.

Em paralelo, até 2030 diversas novas tecnologias devem ser in-
troduzidas no setor elétrico provocando no seu conjunto condições 
concretas capazes de transformar o atual paradigma tecnológico 
do setor. Entre estes vetores tecnológicos, destacam-se a geração 
distribuída e a distribuição inteligente, que é vital para a dissemi-
nação tanto da geração distribuída como para inserção em larga 
escala de veículos elétricos na frota. Além destes, o desenvolvimento 
da prática de armazenagem de energia deve ser monitorado com 
atenção, pois sua disseminação terá relevantes impactos para as 
empresas do setor elétrico, especialmente ao se considerar que 
medidas de demand response já estão sendo adotadas e tendem a 
ser disseminadas nos próximos anos. 

Tecnologias
disruptivas

1. Geração distribuída
(mini e micro)

4. Outras

Veículos elétricos; fontes incipientes (ex: 
resíduos, marés, hidrogênio etc...); 

3. Redes Inteligentes 2. Armazenamento

demand response; smart home
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A geração distribuída tem se desenvolvido rapidamente em 
alguns países centrais e traz consigo uma radical mudança na 
relação entre cliente e distribuidora. Com a difusão da geração 
distribuída, o cliente pode no limite deixar de ser somente um 
comprador passivo de energia, passando a atuar como produtor de 
energia, o que torna necessária uma reformulação do perfil dos 
serviços oferecidos. A distribuidora pode atuar como compradora 
de excedentes de energia ou mesmo como provedora apenas de 
confiabilidade. Abre-se também espaço para serviços agregados 
como montagem e manutenção de equipamentos de geração.

Por sua vez, os impactos dos veículos elétricos na rede de dis-
tribuição ocorrerão tanto pelo aumento no consumo quanto pela 
necessidade de gestão da carga de energia de elétrica. Assim, a 
introdução de e-mobility requer, por exemplo, o desenvolvimento de 
redes inteligentes para monitoramento e gerenciamento da carga, 
garantia de recarga segura e gestão do faturamento. 

O desenvolvimento tecnológico no setor elétrico obriga a uma 
transformação das redes de distribuição tradicionais em redes 
inteligentes. Essa alteração já representa uma mudança de para-
digma para as utilities. As redes inteligentes são redes de energia 
elétrica que utilizam tecnologias de informação e comunicação 
para gerenciar e monitorar o transporte e o uso mais eficiente 
e racional de eletricidade. A introdução de maior capacidade de 
processamento inteligente na rede irá transformar o modelo atual 
de operação da distribuição e a rede elétrica tradicional. Entre as 
principais mudanças de paradigmas, é possível elencar, com base 
na experiência internacional, entre outras, as seguintes alterações:

1.	 Papel do consumidor: passará a ser mais ativo e informado, com 
possibilidade de monitorar o consumo em tempo real e com 
maior detalhamento;

2.	 Mercados de energia: serão cada vez mais integrados e multidi-
recionais;

3.	 Foco do sistema: cada vez mais centrado na análise dos dados 
disponibilizados pela rede;
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4.	 Fluxo padrão: a carga será capaz de seguir a geração, via sinais 
de preço.

Por sua vez, a evolução das tecnologias de armazenamento 
representa uma ameaça ao modelo de negócios atual das utilities, 
mas também possibilita oportunidades de novos negócios a serem 
exploradas. O armazenamento de energia – conjugado com micro-
geração distribuída e medidas de demand response – pode, no limite, 
levar consumidores a saírem do grid, o que resultaria em um au-
mento no custo do uso do sistema para os demais consumidores. 
Em contrapartida, a disponibilização de uma razoável capacidade 
de armazenamento propiciaria meios para uma melhor gestão das 
fontes intermitentes e da demanda de pico do sistema. 

Observa-se, assim, o porquê das transformações dos sistemas 
elétricos gerarem implicações para os modelos de negócios tradi-
cionais. Em especial para as distribuidoras, as redes inteligentes 
viabilizarão um maior monitoramento da rede e a possibilidade de 
operações remotas. O aumento no volume de informações disponí-
veis para as distribuidoras permitirá que diversos novos produtos 
e serviços sejam oferecidos aos consumidores, tanto residenciais 
quanto industriais e comerciais.

Esta nova dinâmica implicará tanto a mudança do ambiente 
competitivo, abrindo a possibilidade de entrada no setor de novos 
players, quanto uma alteração no papel e na atuação da agência 
reguladora, a fim de se adaptar ao novo paradigma. Neste processo, 
destaca-se o surgimento de novas oportunidades de modelos de 
negócios que serão abertas para atuação das utilities, principalmente 
derivadas dos impactos das tecnologias disruptivas, que ampliam 
o escopo de atuação dessas empresas.

O ambiente competitivo do setor elétrico será afetado pelos 
novos entrantes deste mercado, em um aprofundamento do 
movimento iniciado com a desverticalização do setor e com a 
liberalização dos mercados de energia. Players de pequeno porte 
já encontram hoje espaço no setor elétrico, sobretudo através 
de investimentos em geração de fontes alternativas, como PCHs, 
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eólicas e solar. Ao mesmo tempo, surge outro novo entrante do 
setor com potencial de impactar a dinâmica do ambiente estra-
tégico de negócios: o Virtual System Operator. Impulsionado pela 
disseminação da geração distribuída, esse agente será responsável 
pela integração de pequenas fontes, geradores intermitentes. Ao 
gerenciar um portfólio de pequenos geradores, o Virtual System 
Opertator consegue operá-los como um recurso único e pode até 
vender essa energia no mercado como se fosse advinda propria-
mente de uma usina de geração (essas usinas virtuais são deno-
minadas Virtual Power Plants – VPPs). Algumas comercializadoras, 
ligadas ou não a grandes grupos do setor elétrico, já atuam desta 
maneira no Brasil.

O surgimento de novas oportunidades de negócios, que abrem 
a possibilidade de entrada de novos players, é uma tendência que 
se aprofundará nos próximos anos, em função da ruptura do 
paradigma atual e do surgimento de um novo paradigma. No 
entanto, merece ser destacado – com base na teoria econômica 
ortodoxa e nas evidências tantas vezes retratadas e analisadas 
pela história econômica – que poderá ocorrer um processo de 
concentração de capital. Este movimento, uma das características 
do sistema capitalista, pode se fazer presente mais rapidamente 
no setor elétrico, sobretudo no Brasil, dada a complexidade legal 
do setor e do custo do capital.

Outro novo tipo de player impactará a dinâmica do ambiente 
estratégico de negócios, os prosumers. Trata-se do consumidor 
que também tem a capacidade de produzir energia e que pode 
disponibilizá-la a outros consumidores através da rede. Além das 
mudanças operativas, os prosumers causarão efeito no modelo de 
negócio das utilities, por terem uma dependência diferenciada da 
rede de distribuição convencional.

Sob a ótica regulatória, a postura mais ativa do consumidor, a 
introdução de inovações técnicas, a entrada de novos atores e a al-
teração da dinâmica concorrencial tendem a exigir uma inovação 
e uma adaptação no marco regulatório, que, necessariamente, im-
pactarão a forma de atuação das agências reguladoras. As alterações 
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no ambiente regulatório são cruciais para estimular a evolução do 
setor, em função do papel estratégico que a regulação detém ao 
viabilizar ou não os novos investimentos, ditando assim o ritmo 
de introdução das inovações que, em última instância, circunscre-
vem as novas possibilidades de atividades empresariais. Tanto pela 
novidade dos novos processos e produtos como pela natureza dos 
novos players envolvidos, que não são monopolistas como empresas 
de rede tradicionais, a tendência é a adoção de uma postura menos 
determinativa por parte do regulador.

O modelo regulatório atual é um enorme obstáculo à evolução 
do setor elétrico, pois não apresenta incentivos regulatórios capa-
zes de incitar investimentos na modernização de usinas e da rede, 

Novos 
• Pequenos 
• Virtual System Operators
• Demand Side Management
• Prosumers
• Outros...

Mudança no papel do 
regulador
• Possivelmente menor 
necessidade de atuar na 
proteção dos direitos dos 
consumidores

Novos modelos de negócios 
para as utilities
Oportunidades com introdução 
de novas tecnologias na rede

Nova dinâmica 
do ambiente 
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negócios
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especialmente quando se trata de redes inteligentes. Tampouco é 
uma regulação adequada para lidar com a expansão da geração 
distribuída. Os modelos regulatórios tradicionais não são capazes 
de rentabilizar investimentos em novas tecnologias. 

A transformação do setor elétrico exigirá o estabelecimento 
de novas diretrizes regulatórias com vistas a incentivar que ocor-
ram inovações no setor e, ao mesmo tempo, a definir modelos de 
remuneração de ativos compatíveis com as novas tecnologias e 
com o ambiente de negócios emergente. Tais diretrizes vão desde 
mecanismos que propiciam investimentos em pesquisa e desenvol-
vimento e em eficiência energética até aqueles que permitam às 
distribuidoras de energia elétrica auferirem remunerações justas 
de sua base de ativos diante da disseminação de redes inteligentes, 
geração distribuída e demand response em um contexto de liberali-
zação crescente dos mercados.

Grande parte dos novos modelos de negócio para as utilities se-
rão viabilizados pelas tecnologias disruptivas, as quais ampliarão 
o escopo de atuação potencial das empresas. No caso da geração 
distribuída, por exemplo, além da possibilidade de se tornarem 
Virtual System Operator, as utilities poderão atuar com serviços de 
instalação, manutenção e gestão de painéis solares e minieólicas. 
Em relação às redes inteligentes, o maior volume de dados viabi-
lizados pela tecnologia será o principal driver do desenvolvimento 
de novos modelos de negócios: 

1.	 Gestão da demanda e de eficiência energética;
2.	 Comercialização de produtos e serviços customizados, subordi-

nados a uma nova regulamentação;
3.	 Desenvolvimento e gestão de redes de telecomunicações associa-

das às redes inteligentes;
4.	 Prestação de serviços de instalação e operação de redes para 

utilities de outros setores, como gás, água etc.

Por outro lado, as redes inteligentes podem viabilizar também a 
entrada de novos players de diversos setores, especialmente em mo-
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delos de negócios que envolvem contato direto com os consumidores. 
Com a automação residencial, empresas de telecomunicações (por 
exemplo, AT&T) e de informática (como o Google) podem competir 
agressivamente, alavancando na expertise comercial.

No caso da mobilidade elétrica, ao mesmo tempo que essa nova 
modalidade de veículos apresenta desafios técnicos e operacionais, 
a tecnologia abre toda uma gama de possibilidades de novos ne-
gócios para as distribuidoras. As utilities podem atuar em toda a 
cadeia de valor de mobilidade elétrica, desde fabricação e venda 
de baterias até instalação de postos de carregamento e serviços de 
gestão de frota.

No novo ambiente estratégico de negócios, as utilities poderão 
assumir pelo menos três posicionamentos:

1.	 Foco na excelência de operação: modelo de negócios de “poste 
e fio”;

2.	 Exploração de infraestrutura e serviços de energia, alavancando 
competências para expandir a base de clientes;

3.	 Análise de infraestrutura, serviços de energia e outros modelos 
de negócios direcionados ao consumidor.

Cada um desses posicionamentos se caracteriza pela atuação 
em diferentes modelos de negócios e por diferentes níveis de 
profundidade de contato com os consumidores. A utility do tipo 
1, ao atuar sob o modelo de negócios tradicional de operação da 
rede elétrica, compete apenas com outras empresas de energia. 
Já a empresa tipo 2, ao atuar em outros negócios de infraestru-
tura além da rede elétrica – como telecomunicações e internet 
–, compete diretamente com empresas especializadas, empreitei-
ras e empresas de serviços, e precisa desenvolver competências 
específicas para tanto. Finalmente, a empresa tipo 3 atua no 
desenvolvimento de novos produtos e serviços oferecidos dire-
tamente ao consumidor e, portanto, concorre com uma gama 
muito mais ampla de players. Para atuar como empresa do tipo3, 
a utility deve, portanto, saber operar com eficiência a rede elétrica 
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e também desenvolver um time comercial robusto, uma equipe 
de desenvolvimento de produtos, além de fortalecer sua marca.

As utilities terão que comparar suas competências atuais com 
as competências demandadas pelo posicionamento ambicionado. 
Além disso, avaliar se faz sentido estratégico assumir os riscos e 
desafios de ultrapassar sua atuação para fora do modelo de negócios 
tradicional de operação da rede elétrica para que possam operar 
infraestrutura de outras indústrias e, no limite, para que possam 
se tornar empresas de multi utility, que ofertam diversos serviços, 
como internet, televisão, telefone e até gestão de resíduos.
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